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assim que a receber esse material, eu agrego esse relatório e 
disponibilizo para o conjunto dos conselheiros e conselheiros. 
Tá bom.

Vera:
É só importante a gente falar que ele trouxe em primeiro 

lugar, porque o orçamento da área de alimentação é que ele 
buscou com essa rubrica no orçamento, ele verificou que tem, 
acho que é 1 bilhão para a área de alimentação, nutrição, sendo 
que novos 930 ou mais milhões é destinado para alimentação 
escolar. Então, grande parte do orçamento que está, que consta 
pelo menos no orçamento ligado a alimentação escolar.

E aí ele ficou de buscar onde estariam e algumas ligadas 
à questão do abastecimento também. Mas ele ficou de buscar 
para a gente e depois fazer o encaminhamento do material. 
Alguém está querendo falar? Eu consegui chegar e o André.

André:
Bom dia! Só para complementar algumas informações 

bem significativas, essa do orçamento, ela se desdobra no 
possível segundo Comusan Conecta. O próprio Kayano disse 
que não havia tempo naquela noite para terminar o assunto da 
relevância. E como não dá pra aprofundar o debate, iria ficar 
uma questão de encaminhamento no próximo ser sobre isso. 
E também apareceu uma sugestão de encaminhamento muito 
interessante também o representante da frente em São Paulo 
pela Vida.

E é a partir desse relatório a gente instá o Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Urbano, para que a gente possa 
integrar os dois conselhos da política até a ideia do atividade 
chamar o Comusan Conecta e a gente dá insumos para aquele 
conselho a partir de nossas agendas, para que eles saibam 
o que é relevante do ponto de vista da promoção do direito 
humano da Alimentação. E, por fim, talvez essa atividade já nos 
sinalizou. E isso pode ser uma ação recorrente do Observatório, 
que a gente colocou no regimento. E a cada, Comusan conecta, 
Angélica vai preparar o relatório. Ele pode se transformar num 
paper que, na verdade, é um informativo e já é uma produção 
técnica própria, como é disponibilizada pelo Observatório.

Vera:
O próximo ponto aqui é sobre a retomada das audiências 

do orçamento e para a defesa das nossas propostas que a 
gente inseriu na plataforma em maio. E teve uma audiência 
de apresentação da Lei de Diretrizes Orçamentárias da Câma-
ra Municipal no dia 11 de maio de 2022. E que a gente não 
conseguiu participar porque foi o dia da audiência pública na 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo solicitando a 
retomada da tramitação da política estadual de Regulação de 
Agrotóxicos no Estado de São Paulo, a Pera.

Então nós como Comusan e estávamos lá presentes eu 
também, como o André e outros grupos, pelo Fórum Paulista 
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, do qual parti-
cipou e estivemos lá na mesa. Depois a gente conta um pouco 
para vocês, mas com relação a a questão do orçamento, só para 
a gente relatar, porque a gente tem participado das audiências, 
desde , sábado passado, quando elas começaram. Angélica 
esteve nas audiências no sábado pela manhã e eu consegui 
participar na última, que foi de 16h00.

E no domingo a gente também esteve presente. Eu Sheyla 
a professora Marta do que é a nossa conselheira, que tem o 
corpo de pesquisa lá do Mackenzie e pô, então a gente, o que a 
gente tem observado? A gente tem comentado com vocês lá no 
nosso grupo do WhatsApp, que a presença dos municípios está 
bem pequena. Durante a semana também participamos e eu, o 
Fabrício, a Márcia e a Fabiana.

As audiências públicas também, que aconteceram segunda, 
terça e quarta, que felizmente de Cidade Ademar, com a Márcia 
Simões, que é nossa companheira do Cae, também levou nossas 
questões porque elas são. Elas são comuns com a questão da 
alimentação escolar. Teve o maior número de munícipes foi a da 
Cidade Ademar, com 30 participantes, e a gente teve algumas 
audiências, como a da Vila Maria e a de Perus, que a gente não 
teve, a participação de representantes da Subprefeitura. Então 
são questões que a gente vem colocando nas audiências. Elas 
ficam todas gravadas no you tube. Então todos vocês terão 
acesso a essas nossas intervenções, que estão sendo latentes, 
que estão sendo avaliadas de forma bem positiva pela equipe 
da Fazenda que está coordenando esse processo. E a gente 
está deixando registrado a importância da gente realmente ter 
a aplicação orçamentária necessária para a gente implementar 
as políticas de garantia de direitos Humano e Alimentação 
Adequada para nossa cidade, inclusive com a implantação do 
Centro de Referência de Segurança Alimentar e Nutricional e 
que inclusive estão presentes lá. Para o Plano Diretor Estratégi-
co, estão Previstos dois.

Lugares zona sul e zona leste estão previstos e a gente 
também vem solicitando a institucionalização do quadro de 
pessoal desses equipamentos que a gente não tem ainda e que 
facilita o trabalho e a possibilidade da atuação e da criação de 
dois CRESANs nos territórios e aí todas as outras propostas que 
a gente foi retirando lá daquele nosso documento original do 
ano passado.

E elas continuam válidas porque na verdade, é isso que a 
gente tem, a questão do orçamento que ele vai implantar. Ele 
deveria ir implementando até proposta, ou seja, a implementa-
ção das hortas, seja a criação do centro de referência, a questão 
dos pátios de compostagem, a questão dos equipamentos 
de abastecimento e das várias outras questões que a gente 
coloca, inclusive a questão da vigilância alimentar e nutricio-
nal, do aleitamento materno, porque são ações vinculadas a 
primeira infância, que é uma política também prioritária aqui 
no município.

Então, a gente vem fazendo da nossa participação hoje. E 
você, a Angélica falou que conseguiria participar do Butantã.

Angelica:
Isso serão duas. Na sequência, eu estarei presente nas 

duas.
A gente tem notado uma baixa participação dos municípios 

por conta da comunicação e por conta também da perda de 
interesse deles nos últimos anos de processo. Então a gente 
está articulando, está chamando a atenção para os conselhos 
participativos dessas regiões que estão ativos. E também temos 
conselhos que não estão ativos. É como mobilizar a sociedade 
os movimentos dessas regiões.

Então nós temos, por exemplo, o caso de Santo Amaro, 
inclusive, que nós temos o equipamento importante lá, como o 
Mercado Municipal, apresentou se que várias propostas colo-
cadas. Mas como engajar os movimentos e outros espaços? E 
aí o CADES Santo Amaro se prontificou, fez o trabalho e acom-
panhei a audiência deles lá foi bastante importante, com baixa 
participação, mais uma participação qualificada, interessada, e 
isso nos chamou a atenção exatamente onde não tem um con-
selho participativo, que é o local de apontar as propostas, as 15 
propostas para a população dos munícipes, como engajar, como 
envolver outros atores daquele território para fazer um pouco o 
responsivo pra Secretaria da Fazenda.

Então é isso e entender que as secretarias têm um com-
promisso sim, com essa pasta independente. Então, seja Direi-
tos Humanos, seja a subprefeituras que tem que ter sim um 
engajamento.

Pessoa no governo local e que tem que estar ali presente, 
mesmo que o ideal seria o subprefeito para entender ou a 
subprefeita para entender esse processo e colocar na prática 
até esse respeito por esse trabalho que está sendo construído 
com muito esforço, a gente reconhece o esforço da Secretaria 
da Fazenda, mas não basta. É preciso que as demais secretarias 
envolvidas naquela proposta seja contundente.

Nós tivemos 303 propostas de segurança alimentar. Assim 
é perceptível exatamente essa elementar, mas as outras pastas 
também agregam as nossas propostas ali. Então cabe ressaltar 
isso. Senhores e senhoras conselheiras, dê uma olhada. É bem 

2020, iniciou a distribuição de marmitas para as pessoas em 
situação de rua e depois a gente teve o complementar, que 
era o Cozinha Cidadã comunidade que também identificou na 
comunidade que ela estava com uma situação muito séria de 
vulnerabilidade e que também distribuía marmitas para essas 
comunidades.

Na Região Oeste, na zona leste e na zona norte. O que é 
que está assim? Quando esse programa estava, em setembro 
do ano passado, houve um encaminhamento da prefeitura 
de encerrar o programa. Então, houve uma manifestação dos 
movimentos das pessoas em situação de rua. Conseguiram uma 
reunião com o prefeito. Ele se comprometeu a dar continuidade 
por mais seis meses, que seria até meados desse ano.

Mas a gente não tem, até esse momento uma informação 
sobre a definição de como será a continuidade do programa. 
Então, a Dra. Ana me encaminhou aqui para o Comusan para 
saber se a gente tinha algum retorno. A gente não teve retorno 
da nossa recomendação, pelo menos não no meu e-mail. No 
e-mail do Comusan e nem para o Claudio, senão ele teria entra-
do em contato com a gente.

Então o Aloísio fez uma resposta rápida mas agora eu acho 
que a gente, como conselho, vai ter que buscar informações 
junto a Secretaria de Direitos Humanos e até fazer uma conver-
sa com os movimentos em situação de rua para saber em que 
pé que está o programa.

Aloisio:
Acho que é uma ação civil pública que deve estar aconte-

cendo. E houve um questionamento ao Comusan, perguntando 
se houve alguma manifestação posterior, aquela Recomendação 
8 (oito) de 2021. E eu como secretário eu respondi que nesse 
período, de setembro até fevereiro, não estava na Secretaria, e 
que tava em outra pasta, que nós não tínhamos acesso.

E que depois que voltou as reuniões, depois das eleições, 
que a gente está organizando,

eu também não vi nenhuma manifestação por parte do 
conselho sobre essa recomendação, hoje. E, como eu respondi 
ontem, eu falei que ia levar o Pleno hoje, esta questão, se houve 
alguma manifestação do Comusan em relação a esse questio-
namento do projeto Cozinha Cidadão. Então assim, Vera, se 
houve alguma recomendação posterior.

Vera:
Então vamos combinar todos os e-mails, que você receber, 

você precisa encaminhar para comissão executiva. Todos os SEIs 
que tiverem algum questionamento a em relação ao Comusan, 
devem ser encaminhados para a comissão executiva.

E daí a gente dá o apoio. Como eu estive segunda feira 
aqui com o Aloísio, segunda não, terça, temos reunião toda 
semana, para encaminhar algumas questões.

Então, vamos combinar como rotina da secretaria executi-
va, todos os e-mails, que chegar para o conselho, precisa ser en-
caminhado para a executiva, para a gente tomar conhecimento 
e poder ajudar a secretaria executiva, a fazer a articular as 
respostas e dar os retornos. Então, o Aloísio já fez uma resposta, 
e com isso eles dão prazo curto.

Então ele já respondeu. Em função da solicitação dela, 
acho que cabe a gente também fazer uma solicitação via SEI 
para a Secretaria de Direitos Humanos, pedindo informação 
sobre a situação do programa e eu também solicitar do Obser-
vatório da Fome lá da Câmara, para saber se eles têm alguma 
informação.

É, também se a gente tem aqui junto, porque algumas das 
nossas organizações participavam desse programa, recebiam. 
Então eu também queria colocar aqui para vocês e se alguma 
das organizações aqui participava do programa Cozinha Cida-
dã, via a dimensão deles da Comunidade, se foi paralisado, e 
quando ou se teve continuidade. Se alguma das organizações 
aqui, continua recebendo ou não. Seria importante vocês nos 
informarem via e-mail do Comusan, para termos registrado 
de forma consistente e podermos dar retorno ao Ministério 
Público.

A gente vai tentar saber também como que está esse pro-
cesso, porque tinha uma emenda parlamentar do vereador Jair 
Tato de 1 milhão para dar continuidade ao programa, né? Então 
aí tem várias informações que a gente precisa juntar e entender 
como está o Programa, como ele deve continuar. Lembram-
-se de que a gente teve até informação sobre a questão dos 
cartões que são distribuídos para as pessoas em situação de 
rua, para que eles possam acessar a alimentação do contrato 
sem precisar pagar. Então, esse programa inclui também essa 
outra nessa outra vertente aí, que é o acesso ao bom prato de 
forma gratuita.

Diálogo Aloisio e Vera:
Período de setembro a fevereiro, estava sem Secretario 

Executivo, essa recomendação foi feita direto. Então vou repas-
sar essa informação para o Aloisio, que não teve acesso. Toda 
documentação que se refere ao Ministério Público, vamos abrir 
uma pasta.

Vera:
Tinha. A gente não tinha nada, não.
Aloísio
E até essa recomendação passada por e-mail direto.
Vera:
Então eu vou passar também esse material para o Aloísio, 

porque ele não tem acesso, não teve acesso a isso. Tudo que 
for do Ministério Público. A gente abre uma pasta e coloca o 
material lá.

O Próximo Informe a atividade que a gente fez lembra que 
a gente combinou.

De chamar o Jorge Kayano que é médico sanitarista, pes-
quisador da área de Políticas Publicas do Instituto Polis e da 
Rede Nossa São Paulo para conversar um pouco sobre a ques-
tão do Plano Diretor Estratégico e as Políticas de Segurança 
Alimentar e Nutricional. Porque a ideia inicial, as audiências já 
tinham iniciado, mas a gente queria audiências específicas da 
área de segurança alimentar e nutricional e na questão da agri-
cultura urbana e outras Depois do dia 18, 19, então nós fizemos 
o nosso encontro às 19h00 do dia 9 de maio.

Tivemos a participação de alguns conselheiros de outros 
municipes, também interessados, e a gente abriu. A gente está 
chamando essa atividade de Comusan Conecta, que foi uma 
sugestão do André Luzzi e a gente acatou porque a gente tinha 
uma atividade dessa, que era o Comusan Convida, e aí a gente 
também tinha colocado aqui para a Angélica fazer um pouco 
esse relato, porque ela conseguiu gravar a reunião.

Não sei se a Angélica está aí, que ela quer fazer alguma, e 
a gente está aguardando a apresentação do Jorge Kayano, que 
ele queria uma apresentação em power point, mas que ele dis-
se que queria terminar com alguns dados. Eu solicitei no come-
ço da semana que ele já tinha, que podíamos encaminhar, mas 
ele ainda não deu retorno, mas ele trouxe algumas informações.

Angélica:
Isso mesmo, Vera. Bom dia a todas e todos Eu estou aguar-

dando esse material exatamente para fazer uma espécie de 
relatório. Relato da reunião para ficar sistematizado inclusive 
para o conselho e com apontamentos muito importantes, se 
tratando do que está na Lei e que abordagens que a gente 
precisaria conhecer o conjunto dos conselheiros e conselheiras 
para a gente poder inclusive poder participar desse processo 
com mais subsídios e com mais informações concretas.

Então ele traz para a gente aspectos bem importantes para 
que nós possamos entender em que lugar que estamos, o con-
selho municipal, a sociedade civil pode interferir, os conselhei-
ros com mais propriedade, então, trazem dados orçamentários, 
dados bem importantes que eu acho que vai. É um relatório. 
Será um relatório sucinto, onde trará apenas os pontos impor-
tantes para a gente, inclusive dar sequência aí nos próximos 
meses, porque assim está paralisada a revisão.

Mas ela virá e virá potente para que nós possamos intervir. 
E isso eu queria dar esse informe. Eu acredito que até o final, 

15. Rita Helena Bueno Pinheiro – (Titular) – Conselho 
Regional dos Nutricionistas do Estado de São Paulo – SindNu-
tri – SP;

16. Karina Larissa Palma Reis – (Suplente) – Cosan/SMDET
17. Aloisio Areias – Secretário Executivo – SMDET;
18. André Luzzi de Campos – (Titular) – Fórum Paulista de 

Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional;
19. Yully Henrique Fernandes – (convidado);
20. Mônica Cordeiro Nogueira da Cruz (Titular) – Secretaria 

Municipal de Educação;
21. Max Jaques – (Titular) – Instituto Brasil a Gosto;
22. Maria Cristina Tissi (Convidada);
23. Jordana da Silva Menon – (suplente) – Secretaria Muni-

cipal das Subprefeituras/SEABAST;
24. Fernanda Autonomia – (SUPLENTE) – Coletivo Auto-

nomia ZN;
Suzana Inês Basualdo – (Convidado)
25. Sonia Hamburguer – (Convidada) – Ponto Economia 

Solidaria Butantã;
26. Dalva Maria de Oliveira – (Suplente) – Movimento Pelo 

Direito a Moradia – MDM;
27. Gilson Pereira Mendes – (Titular) - (Gilson Pereira Men-

des – Ação da Cidadania São Paulo;
28. Maria Angela Raimondo – (Suplente) – Coordenação 

Regional das Obras de Promoção Humana – (CROPH);
29. Nicelia Santos Meireles – (Suplente) – ONG – Equilíbrio 

Universal.
Pauta da Reunião Ordinária Comusan-SP
Horário: 9:00 – 12:00 h
9:00 – Abertura da reunião: acolhimento e apresentação 

dos participantes (favor colocar dados de identificação no chat 
também: nome e entidade que representa, se é conselheiro 
titular ou suplente) e preencher o link da lista de presença, 
disponibilizado no chat da reunião.

9:30 – Início da reunião com qualquer número de parti-
cipantes

9:30 – 10:00 - Informes da executiva:
* Definição da coordenação da Comissão Executiva do CO-

MUSAN - Maria Angélica Correia de Oliveira da Rede Butantã 
de Entidades e Forças Sociais – REDE BUTANTÃ, com apoio de 
Rita Helena Bueno Pinheiro, do CRN3

* Solicitação do MPE ao COMUSAN quanto à situação de 
posse e eleição da presidência do COMUSAN

* Avaliação e encaminhamentos da atividade Comusan 
Conecta realizada em 09/05/2022 sobre o Plano Diretor Estraté-
gico e as Políticas e Orçamento de SAN no município – relato de 
Maria Angélica Oliveira

* Retomada das audiências públicas do orçamento para 
defesa das propostas inseridas na plataforma participe+ e 
audiência de apresentação da LDO na Câmara Municipal em 
11/05/2022 – Vera Villela

* Audiência pública na ALESP para retomada da votação da 
Política Estadual de Redução de Agrotóxicos – participação do 
COMUSAN- Vera Villela

* Relato da reunião do grupo de acompanhamento da 
sociedade civil para compra de alimentos da agricultura familiar 
para alimentação escolar com Coordenação de Alimentação 
Escolar em 06/05/22 – conselheiras Vânia Cabrera e Rita Helena 
Bueno Pinheiro

* Informes sobre Banco de Alimentos do Município de 
São Paulo, atendendo solicitação por e-mail da conselheira Bia 
Sinelli, da APGAM – conselheira e coordenadora do Banco de 
Alimentos Camila Osaki

* Retomada da Articulação com o Conselho Rural e a Indi-
cação de um Representante – Vera Villela

10:00 – 11:30 h - PONTOS DE PAUTA:
10:00 – 10:15 – Apresentação de Sonia Hamburguer, da 

rede Butantã sobre situação do Ponto de Economia Solidária 
(manifestação encaminhada juntamente com convocação) – 
deliberação sobre moção de apoio do COMUSAN – minuta a ser 
encaminhada até 16/05/22

10:15 – 11:20 -Término da revisão do Regimento Interno.
11:20 -11:40 – Definição das Comissões Permanentes.
11:40 -11:55- Informes de conselheiras/os
Informes de conselheiras mediante inscrição no chat ao 

longo da reunião com tempo de no máximo 3 minutos
11:55 – 12:00 – Encaminhamentos e avaliação.
Vera:
Bom dia a todas (os) vamos começa agora a Reunião da 

oitava gestão. Vamos iniciar a gravação para facilitar a nossa 
elaboração da ata e vou insistir para vocês, por favor. Quem 
conseguir acessar o nosso link e está aqui no chat para preen-
cher a nossa lista de presença. Quem não conseguir, por favor, 
se identifica com o chat. Se tiver algum problema, também 
avisa que a gente já registra aqui a presença.

Vamos iniciar com os Informes da Executiva. Então, o pri-
meiro informe em relação à comissão executiva. Nós fizemos 
a nossa primeira reunião no dia 11 de maio, para organizar 
a pauta e já fizemos a definição. A nossa coordenadora da 
comissão executiva é Maria Angélica Corrêa de Oliveira, Todos 
vocês já conhecem.

Ela é nossa conselheira. Já foi na gestão passada e agora 
ela está como titular da Rede Butantã, de entidades e forças 
sociais. E a Rita Helena Coelho Pinheiro que é nossa conselhei-
ra, também titular pelo Conselho Regional, vai ser o apoio para 
Angélica? Em alguns momentos, ela não poderia está. Então, 
essa questão já ficou definida.

Bom, o segundo ponto de pauta é a solicitação do Minis-
tério Público Estadual ao Comusan/SP quanto a situação de 
posse e eleição da presidência e também da revisão do plano 
municipal. Acho que vocês vão lembrar que, como a gente ficou 
de Setembro até novembro sem conseguir ter uma interlocução 
e para poder organizar e encaminhar os trabalhos do Comusan/
SP, sem secretaria executiva e tudo. No final de novembro, a 
gente protocolou um SEI solicitando um encontro com o secre-
tário da Subprefeitura à época.

Ou algum interlocutor para indicar para a gente poder co-
meçar a organizar e dar seguimento aos trabalhos do conselho. 
Como não tivemos resposta até janeiro, nós então fizemos o 
encaminhamento junto ao Ministério Público Estadual para 
que buscasse intermediar uma conversa com a Secretaria das 
Subprefeituras, com a Secretaria de Governo, que, em última 
instância, tem a responsabilidade aí também pelas políticas. E 
a gente conseguiu uma reunião com a Secretaria de Governo e 
com uma representação de uma pessoa da subprefeitura.

E aí a gente solicitou uma definição para a posse da oitava 
gestão, para a eleição da presidência, para que a gente pudesse 
ter realmente a legitimidade dos nossos trabalhos. E aí o a 
Secretaria de Governo pediu 15 dias para ir atrás desse encami-
nhamento, que foi o aceite do Ministério Público Estadual. En-
tão, nesses 15 dias, acabou saindo a definição do nosso retorno 
para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Trabalho e saiu a nossa designação, no dia 09 de fevereiro.

Então a doutora, Ana Trota que encaminhou para o nosso 
presidente anterior, que era o Cláudio com a solicitação de um 
retorno. Então a gente

Combinou na executiva que iríamos responder, encami-
nhando para ela a portaria de designação. Por enquanto, a 
gente não tem a Ata do nosso processo de eleição, estamos 
aguardando.

E, também não temos uma definição ainda da COSAN para 
que a gente possa retomar a revisão do Plamsan. Então, mas 
de qualquer forma, a gente tem que dar esse retorno para pro-
curadora Ana Trota junto com o informe do Ministério Público 
Estadual. O Aloiso tem um outro informe também de um outro 
encaminhamento que a gente já havia feito de recomendação 
da manutenção.

Lembram se do programa Cozinha Cidadã, que é aquele 
programa que, desde o começo da pandemia, já em abril de 

§ 1º: Os informes não comportam discussão e votação, 
somente esclarecimentos breves, sendo que os Conselheiros, 
convidados e visitantes que queiram manifestar-se, poderão 
fazê-lo no momento reservado para este fim, dispondo de 02 
(dois) minutos, prorrogáveis a critério do Pleno. 

§ 2º: Nenhum assunto da ordem do dia poderá ser aborda-
do nos itens “d” e “e” deste artigo.

§ 3º: Na Pauta do dia deverão ser incluídas, prioritariamen-
te, as matérias pendentes de reuniões anteriores e / ou assuntos 
emergenciais, devidamente justificados.

§ 4º: Cabe à Comissão Executiva a preparação da pauta, 
com documentos e informações disponíveis para agilizar as 
deliberações em Pleno, devendo ser encaminhados à Secretaria 
Executiva para fazer parte da convocação da reunião. 

Artigo 16º As deliberações do COMUSAN-SP, observado o 
quorum estabelecido, serão tomadas pela metade mais um de 
seus membros, mediante:

a. Resoluções, atos normativos expedidos pelo colegiado, 
de assuntos de interesse interno, podendo produzir efeitos 
externos;

b. Recomendações sobre tema ou assunto específico que 
não é habitualmente de sua responsabilidade direta, mas é rele-
vante e/ou necessário, dirigida a agentes institucionais de quem 
se espera ou se pede determinada conduta ou providência;

c. Moções que expressem o juízo do Conselho, sobre fatos 
ou situações, com o propósito de manifestar reconhecimento, 
apoio, crítica ou oposição.

Artigo 17º As reuniões do COMUSAN-SP, observada a legis-
lação vigente, terão as seguintes rotinas, para ordenamento de 
seus trabalhos.

a. As matérias pautadas, pela comissão executiva serão 
apresentadas destacando-se os pontos essenciais, seguindo-se 
a discussão e deliberação;

Alínea: as matérias pautadas deverão ter, preferencial-
mente, um documento de apoio produzido, para qualificar a 
discussão e a deliberação de conselheiras (os). 

b. A questão de ordem é direito exclusivamente vinculado 
ao cumprimento dos dispositivos regimentais e legais;

c. As decisões plenárias se darão, em primeira instância, 
por consenso em não havendo consenso, abre-se para vota-
ções, que devem ser apuradas pela contagem de votos a favor, 
contra e abstenções, mediante manifestação expressa de cada 
Conselheira(o), ou em sua ausência seu Suplente, ficando exclu-
ída a possibilidade de votação secreta;

d. A recontagem dos votos deve ser realizada quando 
solicitada por um ou mais Conselheiras(os) ou em sua ausência 
seu Suplente;

e. Caberá à Comissão Executiva administrar o desenvolvi-
mento dos trabalhos para favorecer o cumprimento da pauta 
da reunião;

Aqueles que desejarem se manifestar deverão se inscrever 
para garantir a ordem de manifestação;

A Comissão Executiva poderá, em função do limite de 
tempo ou por entender terem-se esgotados os argumentos, 
encerrar as inscrições;

f. Em assuntos onde houver 02 (duas) propostas far-se-á 
o encaminhamento de, no máximo, 02 (duas) manifestações 
a favor e contra, com tempo de 03 (três) minutos para cada 
encaminhamento.

g. Na fase de votação, não cabe questões de ordem ou de 
encaminhamento.

Artigo 18º. As reuniões do Pleno poderão ser gravadas e 
deverão ser registradas em Atas onde deverão constar:

a. Relação dos participantes, seguida do nome de cada 
membro com a menção da titularidade (titular ou suplente) e 
do órgão ou entidade que representa, inclusive convidados, e 
justificativas de faltas, quando houver;

b. Relação dos temas da pauta abordados com indicação 
do(s) responsável(eis) pela apresentação e a inclusão de algu-
ma observação relevante ou quando expressamente solicitada 
por Conselheiro(s);

c. As decisões e encaminhamentos tomados durante a 
reunião deverão apresentar o registro do número de votos con-
tra, a favor e abstenções, incluindo votação nominal, quando 
solicitada.

d. Resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta 
o nome das(os) Conselheiras(os) ou Convidadas(os) e o assunto 
ou sugestão apresentada;

e. § 1º A Secretaria Executiva providenciará a remessa de 
minuta da ata, de modo que cada Conselheira(o) possa recebê-
-la, por e-mail ou cópia em mãos, no mínimo 10 (dez) dias 
após a reunião, para ser apreciada e eventualmente, corrigida 
ou alterada.

f. § 2º As emendas e correções à minuta da ata serão com-
partilhadas, com as(os) demais Conselheiras(os) até 5 (cinco) 
dias antes da reunião, onde será lida e apreciada pelo Pleno, 
para aprovação e respectiva publicação no Diário Oficial do 
Município e na página do COMUSAN-SP.

Vera, solicita que os conselheiros leiam o Regimento, para 
dar continuidade na próxima reunião, e que se já tiverem 
alguma questão que queiram incluir, que façam o encaminha-
mento, que já facilita a inclusão e depois leitura e alterações, 
de maneira que irá agilizar a análise do regimento na próxima 
reunião ordinária.

É importante esse espaço de fazer leitura junto do Regi-
mento, para tirar dúvidas, entendermos como funciona como 
conselho, qual é o papel, quais as dificuldades e possibilidades..

Vera, ressalta a importância da realização da leitura do 
Regimento, nesse momento. Os (as) conselheiros, precisam se 
apropriar do Regimento, para funcionarmos de maneira pávida, 
ágil e cumprindo com nosso papel.

Após análise do regimento até o artigo 18º, a presidente 
Vera solicita o encerramento da reunião, e coloca como ponto 
de pauta da próxima Reunião Ordinária, o término da revisão 
do Regimento da 8ª Gestão. 

A presidente abre a fala para os conselheiros para os 
informes, e agradecimentos, e logo após os últimos informes é 
encaminhado para o encerramento da reunião. 

 REUNIÃO * GESTÃO DO CONSELHO MUNICI-
PAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Reunião Ordinária –Hibrida
Data: 19/05/2022 Horário: 9h às 12h Local: Av. São João, 473, 5º andar – Auditório

Titulares e Suplentes da Sociedade Civil presentes na reu-
nião:

1. Diego Silva dos Santos (Suplente) - Assoc. Incubadora 
Social Gastromotiva;

2. Lia Palm (Titular) - SMDET;
3. Vera Helena Lessa Villela (Titular) - Sindicato dos Nutri-

cionistas do Estado de São Paulo – PRESIDENTE.
4. Jose Raimundo Sousa Ribeiro Junior – (Titular) – Associa-

ção dos Geógrafos Brasileiros – Seção São Paulo;
5. Brigitte Baum – (Suplente) - SVMA
6. Francisco M. Aires - (xxxxxxxx) – Associação Paulista dos 

Gestores Ambientais – APGAM;
7. Solange Cavalcante da Silva Redolfi – (Titular) – Fórum 

Sustentabilidade do Butantã
8. Camila Toshie Osaki – (Titular) – Cosan/SMDET
9. Patrícia Vieira – (Titular) – Grupo de Pesquisa “Promoção 

da Saúde e Segurança Alimentar e Nutricional” USP;
10. Amanda Bianchi Leonardo Rodrigues (Suplente) – Se-

cretaria Municipal de Educação;
11. Beatriz Sinelli Laham – (Titular) – Associação Paulista 

dos Gestores Ambientais/APGAM;
12. Luana Araujo (Titular) – ONG Banco de Alimentos;
13. Tania Maria Alba – (Suplente) – Associação União de 

Amigos do Jardim São Francisco e Rodolfo Pirani;
14. Amanda Cortez Arcine – (titular) – Secretaria Municipal 

de Habitação

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 19 de novembro de 2022 às 05:02:36



60 – São Paulo, 67 (218) Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo sábado, 19 de novembro de 2022

eles se voltaram a procurar a Secretaria Municipal de Saúde e 
voltaram a solicitar o imóvel. Então, por isso que a gente está 
se mobilizando no sentido de defender a permanência do ponto 
de economia solidária aqui, acreditando que é possível, como 
vizinhos, trabalhar juntos pela saúde do território e do municí-
pio do Estado, da nação e do mundo.

Eu sou eu. Meu nome é Sônia Hamburguer e eu sou do 
Conselho Gestor do Ponto. O Ponto tem o Conselho Gestor 
como um equipamento da Saúde do SUS e sou da Rede Butan-
tã, também.

Vera:
Então a gente está colocando essa questão como ponto 

de pauta para que a gente possa deliberar sobre nosso apoio. 
A manifestação do protesto que eu falei rapidinho, porque ele 
tem só uma lauda.

O ponto de economia solidária e cultura do Butantã está 
em risco. O imóvel onde funciona, localizada na Avenida Corifeu 
de Azevedo Marques, 250, Vila Pirajussara, Butantã, foi solici-
tado pelo Instituto Butantã para fazer um novo portão de en-
trada, como parte das suas obras de expansão em andamento. 
Com trinta anos de luta pela Reforma Psiquiátrica Antimanico-
mial no Brasil, na perspectiva da desinstitucionalização, onde a 
liberdade é terapêutica com a propósito de que o equipamento 
público inovador para avançarmos no cuidado de liberdade 
comunitária e territorial no SUS. O pouco de economia solidária 
e cultura do Butantã Foi implantado em março de 2016 como 
estratégia de reabilitação psicossocial da Rede de Atenção 
Psicossocial oeste da Cidade de São Paulo, com a finalidade de 
promover inclusão social pelo trabalho temporário, o resgate e 
estimular a todos. Mas o fato é que, apesar de o governo ainda 
garantir o direito das pessoas com Problemas de saúde mental 
decorrentes do uso de álcool e outras drogas.

O processo de tomada de decisões é coletivo e em espaços 
de gestão compartilhada entre os trabalhadores dos cinco em-
preendimentos em atividade no Ponto.

Comedoria Quiririm, Orgânicos no ponto, Livraria Louca 
Sabedoria, Loja Pé a Biru e Horta Quintal. Do Teiú).

Nesses seis anos de funcionamento, o Ponto de Economia 
Solidária, em parceria com diversas instituições de ensino, se 
consolidou como campo de formação de profissionais e de 
produção de pesquisas, implicadas como avanço das práticas e 
políticas públicas de saúde mental, previdência social e econo-
mia solidária e Cooperativismo social.

Tornou se referência na comunidade, fomentando o acesso 
à cultura, a relações solidárias, a alimentação saudável e como 
espaço de acolhimento e troca sociais. Sempre em parceria 
com coletivos e movimentos sociais e universidades. Compre-
endermos a necessidade de investimento na área de trabalho 
do Instituto, mas manifestamos a importância dos serviços 
públicos que existem em entorno. Acreditamos que o próprio 
Instituto Butantã pode ser parceiros e conviver em colaboração 
como vizinhos e promotores da saúde.

O ponto Butantã é vacina contra a exclusão social e contra 
o preconceito. Apoiam essa causa.

Então a gente agora vai colocar em votação a pauta, Angé-
lica está com a mão levantada.

Angélica:
Eu estive na última terça feira no ponto por conta dessa 

mobilização e logicamente sou adepta e membro da Rede 
Butantã, a qual tem como defesa nesse momento e dentro das 
unidades, conforme a narrativa da Sony enquanto membro da 
rede E, neste espaço do Comusan é importante que nós fortale-
cemos essa luta. Estive lá e fiz registro.

Conversei com várias pessoas inclusive as pessoas chaves 
nesse processo e o quanto que eles estão apreensivos, dessa 
possibilidade que já estava resolvido e retoma com muita força. 
Então nada como essa semana inteira está tendo essa mobi-
lização. Eu só queria registrar isso e o meu comprometimento 
com essa causa. .

Camila lê pergunta do Chat:
Como funciona? Agora que eu fiquei sabendo, Instituto 

Butantan está querendo esse imóvel para expandir a capacida-
de de produção de vacinas no instituto. Queria perguntar para 
vocês 1- se é realmente esse o objetivo desse pedido. 2-Vocês 
sabem, esse instituto tem outros imóveis que poderiam cumprir 
esse objetivo sem a necessidade de deslocar para economia 
solidária.

Eu posso responder Sonia Hamburgo
Plano Diretor porque essa expansão do Instituto Butantã 

ela está planejada desde 2011, 2012. O Plano Diretor aprovado 
pelo Conpresp e pelo Condephaat é de 2012. A gente sabe que 
teve muitas alterações nesse Plano Diretor mas a gente não 
tem conhecimento de quais alterações no Plano Diretor e pelo 
que eles falaram. A intenção é que o imóvel do ponto de Eco-
nomia Solidária seja um portão de entrada, porque o portão de 
entrada, qual a expansão que eles estão que já está em plena 
execução nessa expansão.

Tem muitas obras aqui no Instituto Butantã e em vários lo-
cais eles estão planejando ter., acho que quatro portões a mais. 
Agora não me lembro direito. O número um deles seria o portão 
de entrada, que, pelo ponto de economia solidária nós sugeri-
mos, em 2021 que eles utilizassem o terreno que é aqui do lado, 
que é o 360 da Corifeu, que é um terreno bem maior do que o 
terreno do ponto e que é um terreno abandonado.

A nossa surpresa agora em 2022, é que o que aconteceu de 
lá para cá é que provavelmente isso é uma conjectura minha, 
que provavelmente eles foram saber as condições dos terrenos 
que estão a montante aqui do ponto, para frente do corifeu e 
chegar à conclusão de que todos os terrenos já eram deles. Eu 
não sei exatamente qual é esse processo, mas eles estão pedin-
do reintegração de posse de todos os terrenos aqui, a partir do 
ponto e, mesmo terreno do ponto, eles dizem que grande parte 
do terreno já é deles.

A gente tem documentação pura. Enfim, tem esse imbró-
glio aí. De que patrimonial Mas o que a gente está entendendo 
é que, a partir de então, eles passaram a considerar outras 
coisas que eles podem fazer não sei, mas efetivamente a gente 
defende que o ponto de economia solidária é um equipamento 
de saúde reconhecido tanto academicamente como pela comu-
nidade no território.

Como é a importância dele para os trabalhadores usuários, 
que são os o efetivamente os atendidos pelo equipamento de 
saúde. É uma referência muito forte. Inclusive nem toda essa, 
esse processo de tratamento e liberdade. A gente acredita que 
as intenções do Instituto Butantã de ampliar a produção de 
vacina, sem dúvida têm uma importância muito grande. Mas 
a gente entende que isso é possível, sem dúvida nenhuma, 
sem prejudicar o atendimento à comunidade que já existe no 
entorno que é o ponto de economia solidária, O Centro de 
Saúde Escola e a Escola Alberto Torres, que é a primeira escola 
rural de São Paulo.

Então, no nosso entendimento, a menos que que eles 
tenham alguma condição muito especial, não faria falta nesse 
processo de expansão, do Instituto Butantã eles manterem o 
atendimento à população onde ele já existe.

Vera:
Sônia, obrigada. Gente, estamos todos esclarecidos. Pode-

mos encaminhar a votação. Então, estamos em votação, com 
relação ao apoio do COMUSAN ao Manifesto do Ponto de 
Economia Solidária do Butantã. Quem apoia, mantenha se em 
silêncio. Quem não apoia, registre ou levante a mão para que a 
gente possa ouvir Para São Paulo, entendo que, por consenso, 
votamos ao apoio do Comusan ao manifesto e se realmente 
também a equipe considerar interessante, a gente pode fazer 
uma manifestação também por escrito, encaminhando para 
vocês o nosso apoio. Além da adesão ao manifesto está bom, 
histórico.

Sonia:

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secre-
taria-municipal-de-desenvolvimento-economico-e-trabalho-
-smdet-8-de-17-de-junho-de-2020

4-Qual região da cidade é contemplada?
São atendidas entidades de todas as regiões do município 

de São Paulo
5-Qual integração do Banco da Vila Maria com o Ceagesp e 

qual a participação do Mesa Brasil ?
Atualmente não há integração do Banco de alimentos 

municipal com o Banco de alimentos do CEAGESP nem com o 
Mesa Brasil do Sesc.

Vera:
Obrigada Camila. E é isso aí a Camila que se coloca à 

disposição. Como a gente combinou, né? Quando as nossas 
comissões permanentes se derem estruturadas acho que uma 
das primeiras ações vai ser a gente poder fazer as nossas visitas 
técnicas nos equipamentos de segurança alimentar e nutricio-
nal do município, Cresans, do Banco de Alimentos.

E aí a gente vai ter mais informações também. E poder 
acompanhar mais de perto esses equipamentos e, inclusive, aju-
da lós a instituir os seus conselhos gestores porque essa é uma 
questão que estava prevista. Como a gente tem nas unidades 
básicas de saúde, como a gente tem os conselhos de escola, 
esses equipamentos públicos também precisam ter os seus 
conselhos gestores. Então, o conselho se dispõe a contribuir 
para montar a minuta, porque provavelmente isso implica numa 
portaria e tudo mais tem que estar à disposição para contribuir 
nessa construção.

Angelica
Porque isso era aqui no Butantã. A gente tem Cresan 

Butantã. E como faz falta esse espaço É que o Conselho Consul-
tivo do equipamento. Isso faz com que, inclusive para integrar 
a comunidade do entorno da região e as ações efetivamente 
desse equipamento e a importância que ele tem. E a portaria de 
2015, praticamente ignorada pelas pessoas do poder público, 
está ali e a gente está sempre ali pautando.

Olha, o conselho consultivo é importante para poder agre-
gar comunidade. Então, isso é muito importante. Você tá tra-
zendo porque se cogitou, inclusive, implantar lá na Vila Maria, 
mas não na outras do Butantã. E aí, pensando já nos próximos 
CRESANS, três anos, tanto da região leste como da Sul, que isso 
tem que ser implementada pelo poder público.

Solange:
Só para reforçar O que a Angélica comentou que já existe 

um diferencial interessante no Cresan Butantã, que de fato a 
gente já nós temos um documento de quando ele foi implanta-
do. Ele já tinha na época, a gente chamava de gestão compar-
tilhada. Aí ele tem um documento, que é o conselho consultivo. 
Que ele tem paridade, assim como o do Comusan de como é o 
de sociedade civil o poder público. Então, acho que é mais fácil 
retornar este processo, no CRESAN BT.

Vera:
Obrigada, obrigada, Solange Gente, eu só lembrando você. 

A Camila está colocando aí o link para as informações que ela 
passou. Ela está colocando no site e eu peço para você dar uma 
olhada que a gente colocou também no site o link para a gente 
fazer o nosso registro de presença. Por favor, não esqueçam 
de colocar e vocês não conseguirem achar e não conseguirem 
colocar.

Coloque, por favor a sua identificação para a gente poder 
registrar. Apresenta o nome completo qual que vocês são 
conselheiros, titulares ou suplentes Da sociedade civil ou do 
poder público E aí, qual organização e qual secretaria vocês 
pertencem Por favor.

Agora a gente vai entrar no ponto de pauta. O primeiro 
ponto que coloca é a apresentação por parte da equipe da Rede 
Butantã sobre a situação do Ponto de economia solidária a 
gente tinha pedido para encaminhar a manifestação. Mas acho 
que não sei se ela foi com ela não foi na convocação que tinha 
pedido. Eu tinha mandado, mas não foi.

Mas não tem problema. A gente colocou lá no grupo e a 
gente manda por e-mail para vocês. Agora, a partir da reunião 
e do que a gente definir, relação o nosso apoio, a proposta é 
que a gente ouça em cinco minutos uma fala do pessoal lá, do 
ponto de economia solidária E a gente, então delibere. A nossa, 
a nossa adesão ou não ao documento.

Tem alguém da rede?
Sônia:
Eu estou aqui, é a Ticí está aqui também. Eu estou aqui 

no ponto.
Pois ela está aberta. Mas eu não sei o que aconteceu aqui, 

porque eu não consigo filmar.
Que pena, porque eu ia mostrar a feirinha para você.
E eu queria. Eu já estive aqui. Nós estivemos aqui mais 

uma vez falando sobre os projetos, pontinhos de foi isso que eu 
vim falar aqui para o conselho e sobre o uso do Cresan.

Exatamente esse assunto que estava sendo tratado agora 
a gente tem feito uma mobilização aqui na arena do território 
do Butantã, que tem muito a ver com a segurança alimentar, 
com a soberania alimentar e com a geração de renda e com o 
acesso ao alimento saudável às comunidades aqui do território. 
A partir do projeto dos pontinhos a gente ativou os projetos a 
despeito da Prefeitura não ter feito esta ativação.

Foi indicado Cresan para receber o Projeto dos Pontinhos, 
mas nada foi feito nesse sentido e a dotação orçamentária deve 
ter ficado parada lá. Enfim, a gente resolveu a gente ativar. 
Então, a gente tem um projeto aqui, junto com a comunidade 
da Cohab Raposo e da Viela da Paz, que está fazendo uma 
série de visitas a outros empreendimentos aqui da região, que 
trabalham com alimentação saudável, com distribuição de 
alimentação orgânica.

Isso tem feito, tem estabelecido uma rede bastante forte 
aqui no território e a gente tem tido conversas com outros. 
Outras experiências também exitosas, de cooperativa e de dis-
tribuição de alimentação orgânica. E todo esse movimento tem 
sido feito com o apoio do Sesc. Também é de associações orga-
nizadas no território. Eu só estou dando esse preâmbulo porque 
eu acho que o Comusan tem muito a colaborar com essa rede.

E é aqui o ponto. Até ouvindo vocês, falarem aí sobre todas 
as questões que estão sendo tratadas. O ponto de economia 
solidária é um equipamento da saúde da Raps, que a Rede de 
Atendimento Psicossocial é do território. Então ela tem muita 
ligação com os Caps. Mas ele é o equipamento de saúde am-
plo que onde a alimentação saudável tem um espaço muito 
importante.

São dois, três empreendimentos principais, principalmente 
aqui do ponto, porque são cinco empreendimentos. A Co-
medoria Quiriri é uma e é um empreendimento que trata 
diretamente da alimentação saudável. O orgânico no ponto 
é um empreendimento que trata diretamente da alimentação 
saudável e a horta é quintal do Quiteteu, que tem também e eu 
não sei se vocês querem que eu faça uma apresentação sobre 
o equipamento, porque eu estou falando mais sobre o a nossa, 
a nossa interação da saúde com a alimentação saudável e a 
saúde mental, que atualmente é uma questão muito sensível.

Nesse momento, o que aconteceu para a gente se mobilizar 
da forma que a gente está se mobilizando é que o Instituto Bu-
tantã voltou a solicitar a cessão do imóvel onde funciona o Pon-
to de Economia Solidária para incorporar as obras de expansão 
do Instituto Butantan. E eu digo voltou porque em 2019 a gente 
já tinha tido essa notícia. A gente, pela Rede Butantã, chegou a 
fazer um contato com o Instituto Butantã, e em 2002, a gente 
conseguiu uma conversa com uma assessora jurídica e ela nos 
garantiu que não iam, que o Instituto Butantan estava abrindo 
mão de solicitar os equipamentos no entorno, porque na época 
eles solicitaram também o Centro de Saúde, Escola e a Escola 
Alberto Torres. Então, eles nos disseram, inclusive confirmaram 
por e-mail de que não estavam alterando essa estratégia. 
Porém, agora, no começo de 2022, a gente teve notícia de que 

Então, eles relataram que começaram as chamadas públi-
cas para a compra de alguns itens orgânicos, como por exem-
plo: doce de banana, banana, arroz polido, o suco orgânico, o 
feijão carioca e o feijão preto, que está sendo pela primeira vez 
o milho de pipoca. E eles pediram colaboração da COODEAGRO. 
Também abriu o processo de licitação para o frango, ovo orgâ-
nico, tanto por chamada pública como licitação e a tilápia, com 
espinho. Convidaram a Codae para participar das oficinas do 
PEAPLO e também convidar a Mesa Brasil

Vera:
A Lia está perguntando sobre qual é esse relato. Então, 

desde agosto de 2020, o comusan, Conselho de Alimentação 
Escolar, a Comissão Gestora de Inserção de Orgânicos na Ali-
mentação Escolar e o Fórum Paulista de Soberania e Segurança 
Alimentar e os Agentes de Pastoral Negros vem acompanhando 
o inquérito, que é aberto pelo Ministério Público Federal, que 
foi para todos os municípios do Estado de São Paulo e para o 
Estado de São Paulo.

E não só aqui isso aconteceu no país inteiro, porque, por 
um lado, é uma demanda dos agentes de pastoral negros no 
país todo, que é porque muitas comunidades quilombolas 
vendiam por meio dessa chamada pública, a sua produção para 
a alimentação escolar. Com a pandemia, mesmo recebendo a 
verba do FNDE os municípios no país inteiro pararam de fazer a 
compra, sendo que a orientação seria de fazer a compra e fazer 
a distribuição desses alimentos para os alunos da rede escolar, 
que era o direito deles.

Então, nós começamos a o Ministério Público solicitou o 
nosso acompanhamento. A Carta de conciliação que é o mu-
nicípio de São Paulo assinou com o Ministério Público, previa 
a continuidade desse acompanhamento por parte desse grupo. 
Que foi aceito pela CODAE, embora a cestas já tenha sido 
entregue agora no começo, de 2021, inclusive, acho que elas se 
prolongaram assim. Essa entrega se prolongou ainda ao longo 
de 2001 até meados do ano.

E teoricamente, com essa entrega, o grupo não precisaria 
mais fazer esse acompanhamento. Mas a gente fez uma arti-
culação que a CODAE achou ser bastante interessante. Então 
a gente tem reuniões mensais com a CODAE no sentido de 
melhorar de melhorar o padrão da alimentação escolar, a forma 
da compra. Já fizemos várias articulações anteriores em relação 
a essa questão da compra, mais ou menos como o Paraná faz 
e a Rita e a Vânia participaram porque eu não tinha condição 
de participar.

No dia da reunião, estava com uma outra atividade, então 
a Rita, está fazendo o relato dessa reunião e dos encaminha-
mentos e das negociações que a gente tem que fazendo junto 
CODAE Em relação à inserção da questão da compra da agricul-
tura familiar ou dos orgânicos na no contrato das terceirizadas, 
porque, além de inserção de orgânicos na alimentação escolar, 
é para toda a rede, não é só para a rede direta.

Então, são essas questões que a Rita está colocando.
Rita:
Vania fez uma proposta para criar um grupo de estudo 

para acompanhar as crianças para fazer o acompanhamento 
das crianças.

Particiár da mesa
Vera:
Vai ter uma mesa na Bio Brasil Fer para discutir essa ques-

tão da alimentação escolar, da obra, da agricultura familiar e 
aqui no município, especificamente, da inserção de orgânicos 
na alimentação escolar. Apoia a gente e na verdade, é o Plano 
Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica - APEAPLO o 
que é a lei? E ela já existia desde 2018 e nesse momento, a Se-
cretaria da Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo 
está acolhendo proposta para construção do Plano Estadual 
de Agroecologia e Produção Orgânica. Eu estou no Grupo de 
Biodiversidade e Promoção da Saúde.

Temos alguns dos nossos Conselheiros que participando 
também. A gente pode encaminhar propostas até o dia 20 de 
maio. A gente já vem colocando. A professora Marta colocou 
eu Já coloquei no nosso grupo então a gente tem tido várias 
dos nossos conselheiros aqui acompanhando e trabalhando 
nessa construção. Eu acho que é importante a gente participar. 
É uma oportunidade que a sociedade civil está tendo, que poder 
construir de forma conjunta esse plano. Então gente olha lá no 
nosso grupo Do WhatsApp, que a gente já colocou mais de uma 
vez a ideia. Alguém que, como vocês podem contribuir? São 
oito grupos com os vários eixos, do Plano Estadual.

E, isso acaba tendo impacto também na para município, 
porque está vinculado à produção de alimentos no nosso 
estado. Então, a gente lembrar que tudo está interligado né? A 
gente não funciona. Se a gente não tiver o produtor produzindo. 
Não é aquela história se o campo não planta a cidade não 
janta então, nós, não só nós, não somos uma ilha isolada, pelo 
contrário.

Eu acho que era um pouco isso Agora a gente vai ter um 
pouco da gente, está se estendendo na gente. Vamos ver se 
a gente consegue encerrar esse nosso, essa nossa parte de 
forma. Só para lembrar que conversei com a atual presidente do 
Conselho Rural né? A gente também é vinculada à Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico e Trabalho e ela informou que 
em breve a gente receberá informações sobre a participação do 
Comusan no conselho.

A gente tinha um representante, que era o Glen. Nós da 
gestão anterior, nós estamos sem representação nesse momen-
to, mas eles terão uma eleição de conselheiros. Então, a Cris 
pediu para a gente aguardar a essa comunicação que será feita 
para a gente poder participar. A Lia estendeu a mão sobre esse 
tema, né Çoa

Lia:
É isso só uma palavrinha que eu estou ali, na CAA de 

agricultura também.
Então, a gente está no processo eleitoral que vai acontecer 

mas eu acho que se vocês quiserem colocar alguém para acom-
panhar o conselho.

Por enquanto, também é super bem vindo, essa integração. 
A gente vai entrar no processo eleitoral em julho. Aí que deve 
correr, começou, vai começar até julho.

Vera:
Então se você puder pôr para a gente no grupo ou para 

o pessoal poder divulgar, porque para as candidaturas seria 
bom. A gente não começou ainda o processo. A gente ainda 
vai lançar

A portaria da Comissão Eleitoral e tal, mas eu vou colo-
cando sim. E as reuniões do conselho acontecem toda última 
quinta feira do mês.

Se alguém se interessar em participar e estar lá com a 
gente, tá bom. Obrigada, Lia.

Camila:
Camila Osaki, nutricionista do Banco de Alimentos Muni-

cipal, respondeu por mail a solicitação da Beatriz, fez sobre o 
Banco de Alimentos:

1- Volume de doações recebidas pelo Banco de Alimentos?
Volume de doações recebidas pelo Banco de Alimentos e 

relação das entidades beneficiadas são informações publicadas 
mensalmente no Diário Oficial. Só para ter uma noção, em 
2021, foram arrecadadas 1100 toneladas de alimentos e mais 
123 toneladas em cesta básica total. Em 2022, nesse primeiro 
quadrimestre janeiro abril, foram arrecadados 74 arrecadadas 
em 74 toneladas de alimentos. 

2-Quais as entidades cadastradas para receber doações?
Hoje temos, no Banco de Alimentos, atualmente 410 en-

tidades cadastradas no Banco de alimentos, todas por meio 
de chamamento público. Essa lista está disponível na página 
SMDTE, da internet. 

3-Quais são os critérios de inscrição para essas entidades?
Os critérios para cadastro estão definidos na portaria 

SMDTE 8 (oito) de 17 de junho de 2020. 

importante que nós vamos entendendo esse processo para que 
o ano que vem a gente consiga esse ano cobrar as propostas e 
o ano que vem ser mais potente nessa frente.

Vera:
Obrigada Angélica, bem eu tirei a máscara para ver se a 

minha minha voz fica um pouco mais clara, porque ela real-
mente atrapalha um pouquinho ao outro ponto. Aqui, conforme 
é sobre justamente a audiência dela na Alesp para a retomada 
da votação da Política Estadual de Redução de Agrotóxicos, que 
está parado há um ano e meio na mão do relator.

E nós tivemos, então, na mesa o defensor público Marcello 
Novaes, que é coordenador do Fórum Paulista de Combate a 
Impactos de Agrotóxicos e Transgênicos da Saúde e trouxe para 
a gente vários dados no campo da situação da contaminação 
de água e são dados que estão divulgados nos sistemas públi-
cos, como o da questão da isenção de impostos por parte desse 
segmento e de como isso impacta para a economia.

Frente a tudo que na verdade eles recolhem e eles recebem 
em termos do lucro que eles têm. E depois a gente também tem 
a participação da Yamila Goldfarb, que é da Associação Brasi-
leira de Reforma Agrária e da Campanha contra os Agrotóxicos 
e que também veio trazendo aí os dados pelo volume de infor-
mações que a gente tem, dos vários estudos realizados aqui no 
país, desde a doutora Larissa Bombardi.

O doutor Thomaz, que é professor da Universidade de Mato 
Grosso, e da professora Sônia Reis, é um dos vários pesquisa-
dores que vêm mostrando como mostra o nosso ambiente, a 
nossa população, dos trabalhadores com a agricultura vêm sen-
do impactados por isso e também a apresentação de do médico 
e Ribeirão Preto sobre a questão do que a rede da região vem 
acompanhando a contaminações das intoxicações que chegam 
na rede básica de saúde dos trabalhadores e, principalmente, o 
que ele coloca. E o doutor Marcelo também. Não só da pulveri-
zação aérea que tem aderido e que tem sério isso, mas do uso 
mesmo do Agrotóxico, que é aplicado pelo próprio trabalhador. 
Então, os encaminhamentos que a gente tirou da reunião foram 
por parte da própria Alesp e da equipe. Tivemos a participação 
de alguns partidos que apresentaram a PERA naquele momen-
to, que ela é uma política pluripartidária, mesmo pluripartidária, 
que em defesa do da política e os próximos encaminhamentos. 
A gente combinou de estar fazendo um trabalho corpo a corpo 
com os vários deputados no sentido deles apoiarem a votação 
urgente, porque se ela não acontecer até agosto, ela fica só 
para a próxima legislatura. Então, a gente vai tentar montar 
duplas para conversar com os vários deputados de todos os 
partidos, levando A demanda da sociedade civil. Rita, conta um 
pouco para a gente aqui que é o próximo. É o relato da reunião 
do Grupo de Acompanhamento da Sociedade Civil para Co-
munidade Alimentos, da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, com a Coordenação da Alimentação Escolar. No dia 6 
de maio, que você a Vania estiveram.

Rita:
Bom dia teve a participação, Eu e Vania participamos, 

falaram muito dos projetos de PANCs nas, escolas de alimen-
tação, escolar, do modelo do Paraná que eles almejam, muito. 
Que é ouvir a voz do agricultor do Paraná, preparar os grupos 
de alimentos que hoje fazem sistema de compra através dos 
grupos de alimento, que agora está respaldado no artigo 33 da 
Resolução número seis da FNDE.

Ana Paulo falou que São Paulo poderia ampliar o protocolo 
de transição para agroecológico, por que temos, muita área 
disponível, principalmente na zona sul de São Paulo e que po-
deria dar um estímulo de 10% de estímulo para quem estivesse 
em transição agroecológica. Eles estão assinando uma Política 
Estadual sobre essa tomada de preços, ela contou um pouco o 
Sistema do Paraná, faz planejamento um ano antes, então eles 
têm um sistema desde 2010 que é reconhecido pelo FNDE e 
pelo Tribunal de Contas da União e tem um volume de compra 
igual ao de São Paulo na compra direta, né? Então ela fala 
como, eles compram, por grupos de alimentos.

Isso facilita, não fica preso a um sistema como é feito aqui 
em São Paulo, que está preso naquela questão do cardápio e 
por exemplo. São Paulo se não tiver disponível algum tipo de 
alimento até fazer a substituição, existe um protocolo para 
seguir que acaba inviabilizando essa substituição. Lá não, é por 
grupo de alimentos, hortaliças, então não precisa ser o agrião. 
E a pauta é assim, como poder participar das discussões do 
contrato com a terceirizada para cumprir a lei. Então, como está 
tendo um novo edital, então eles estão incluindo os alimentos 
orgânicos e agroecológicos. Ana Flávia colocou que em 2009 
eles fizeram na feira de orgânicos com as empresas terceiriza-
das e os terceirizados vêm que o cardápio muito fechado nessa 
questão da substituição Então, o que eles acham difícil de fazer 
esse trabalho? Então, pediram mediação uma conversa com a 
CODAE sobre questão. Essa percepção, nessa questão de como 
poder negociar o contrato com a CODAE e disse para alguém 
que oposto eles planejam o cardápio dois meses antes e pode 
solicitar a substituição do cardápio. Com a Lia, me disse que 
mapeou as hortas urbanas e hoje ela cuida da casa da agricul-
tura ecológica, o que seria bom fazer um mercado seguro para 
abastecer as creches e as escolas do nosso município.

Ana Flavia falou também da questão da experiência CREN 
– Centro de Referência em Recuperação e Educação Alimentar e 
Nutricional do Município.

Vera:
Aqui do município, eles têm uma unidade na Vila Mariana e 

na Vila Jacuí e lá na Vila Jacuí, eles conseguiram fazer a compra 
dos agricultores ali da região e conseguiram que por meio da 
nossa equipe, além de um entendimento em relação à questão 
da prestação de contas e que a prestação de contas seguisse o 
padrão que a Secretaria Municipal de Educação exige.

Então foi essa, tem sido essa experiência. Não vejo ela 
não é uma coisa que acabou E a ideia é que essa experiência 
do CREN – Centro de Referência em Recuperação e Educação 
Alimentar e Nutricional a gente possa ir levando para as ou-
tras organizações e conveniadas, principalmente no caso das 
organizações conveniadas, que são as creches, CEIs que é muito 
importante a gente poder ter a possibilidade dessa compra 
aqui no território para melhorar a variedade e a qualidade dos 
alimentos que é oferecido às crianças de zero a três anos.

Então, essa é uma experiência que talvez a gente possa 
trazer aqui para a gente conversar. E nós temos aqui algumas 
das nossas, dos nossos conselheiros que atuam em creches, 
Lais comentou aqui no dia que ela teve a sua apresentação, 
que a organização na qual ela atua tem sete creches aqui no 
município. Então, eu acho que para os nossos conselheiros, essa 
é um tema bastante importante, que a gente pode tentar pautar 
numa próxima reunião ou mesmo no Comusan Conecta, né?

Rita:
Foi falado também muito sobre a questão da horta, da 

experiência da horta da Faculdade de Medicina da USP, que 
é uma coisa que acontece, que poderia acontecer também no 
nosso território. É um acordo de que eles fizeram um acordo 
também de cooperação e usavam a cozinha da faculdade de 
saúde Pública da USP, para testar as receita. Então eles foram 
conhecer a horta da faculdade e depois eles viram as Panc’s e 
as pessoas vivenciaram e também levaram mudas de Panc’s . É 
uma proposta bastante interessante, porque você acaba intro-
duzindo outros alimentos que são de fácil cultivo e que são tão 
ricos, quanto os já são consumidos habitualmente.

E Ana Paula, ainda falou que propõe utilizar os materiais 
que tiveram dos sabores, algo com que vocês fizeram para uma 
interação maior de estratégias na prefeitura e usar esse acervo 
e trabalhar com as questões pedagógicas

Fizeram em parceria com a Escola de Agroecologia de 
Parelheiros. Agora não houve, assim, uma resposta do pessoal 
da CODAE – Coordenação Alimentação Escolar em relação ao 
sistema do Paraná. Paulo, aqui no município é diferente que 
existe algumas questões jurídicas que impede de avançar.
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que ela não pode ser assim tão independente. Então, a gente 
precisa, aproveitando agora a ocasião, propor um artigo, por 
exemplo, que essa comissão regional vai criar o seu próprio 
regimento, estabelecendo o fluxo com a secretaria executiva, 
Aagente precisava dar uma burilada de como ela vai atuar, não 
só o que ela se destina.

Vera:
Então gente o André está fazendo uma proposta. Alguém 

quer contribuir e quem tem experiência com isso? Solange, 
Angélica, Susana. Eles têm alguma questão.

André:
Aumentar um pouquinho mais a letra do regimento.
É poderia colocar num artigo 32.º o que as comissões 

regionais irão produzir os seus regimentos internos. A luz das 
atribuições, em conformidade às atribuições do Conselho e as 
suas demandas serão submetidas ao plenário do Conselho.

Gente dá problema. A gente está vendo o Conselho Estadu-
al exatamente essa pendenga que a comissão regional e quer 
atuar é o nível central o Pleno acaba dizendo que tudo tem que 
passar pelo pleno para eles poderem fazer.

Vera:
Aquilo que você está colocando está colocando justamente 

isso. E aqui, no jeito que está escrito, fica muito mais aberto 
André da uma olhadinha.

O que você coloca, fica muito mais amarrado do que do 
jeito que está aqui.

Ela é mais aberta ela tem uma coisa muito mais regional. 
Quando você fala que ela tem que colocar, ela tem que parar 
suas demandas, tem que passar pelo pleno. Aí parece que você 
fecha um pouco, mais. Mas será que esse é o jeito melhor? Não 
sei. Acho que você quer colocar, você quer que a gente escreva.

Você quer que a gente escreva para todo mundo poder 
ler. E aí a gente, porque como você deve estar no celular, deve 
estar difícil.

André:
Não Mas estou lendo assim porque no artigo trigésimo 

fala que vai estimular, em articulação com as subprefeituras, a 
criação das comissões.

Aí não tem um artigo que fala como essas comissões 
vão atuar? Porque nós temos conselheiros e conselheiros por 
segmentos, mas não temos hoje conselheiros regionais. Então, 
quem são esses conselheiros que vão animar as comissões 
regionais nas pautas regionais? Então não tem uma forma de 
explicar como vai ser feito e aí, às vezes também muito aberto. 
Depois vira conflito, porque vão tentar cercear uma comissão 
regional, a da ponta, compreender que está havendo uma viola-
ção do direito humano à alimentação numa CEI e for denunciar 
no Ministério Público.

Vai dar problema porque não deveria comunicar o Mi-
nistério Público. Então, isso a gente já pode prever, porque já 
acontece no dia a dia, nos espaços de colegiados.

Vera:
Não era naturalmente. Ela não poderia ir sozinha ao Mi-

nistério Público, porque quem tem que ir é o Comusan . Então 
ela tem que ela tem que realmente trazer, que é o que a gente 
tem feito. André Tudo a gente discute para poder fazer o enca-
minhamento ou questões, ou organizar a meu, o trabalho no 
território, fazer uma atividade ou articular, como ocorre com as 
outras organizações lá, com outros conselhos.

Ela tem liberdade para fazer isso. Agora, quando se você 
vai fazer uma manifestação junto ao Ministério Público, é o 
conselho que tem que fazer.

André:
O que pretende. A gente pode decidir que o desenho é 

institucional.
Vera:
Tem que ser o conselho.
André:
São visões de mundo.
Vera:
O que elas podem fazer e ir como sociedade civil , ai elas 

têm autonomia para fazer isso como sociedade civil. Aí eu 
vou lá como Vera e vou denunciar no Ministério Público uma 
situação que eu constatei isso. Isso é prerrogativa do munícipe. 
O Ministério Público acolhe a Então não, sei se com isso, precisa 
ficar isso definido. Assim você sei se o exemplo que você deu é 
o mais adequado.

André:
E o mais adequado, porque esse é um direito de petição, 

direito de petição previsto na Constituição e.
Direito de petição. Então, mas se ele está num colegiado 

de nível territorial, ele poderia e podem esse nível colegiado 
apresentar as suas questões. Aí, o que acontece? O próprio 
Conselho de Participação em nível das territoriais, eles também 
têm uma autonomia já específica para sua atuação as comis-
sões regionais podem ter uma autonomia. Como o Chico falava 
de desenvolver não só ações no nível de diálogo social, que é 
produzir material informativo, realizar encontros, formações, 
seminários.

Isso é um diálogo social. E então não é essa nossa inten-
ção. Não estamos falando de um espaço que vai formular políti-
ca pública, vai fiscalizar e vai ter que ter prerrogativas de poder 
levar adiante o seu as suas análises e encaminhamentos. Não 
pode ser só um lugar de bate papo Insan. Não é essa natureza 
de uma comissão regional. Se ela está no sentido de contribuir 
para os objetivos do Decreto 55.867, ela não é só um espaço de 
diálogo social político.

Chico:
Colocou comentários achei bem bacana, proposta. Sou bem 

a favor de estimular as comissões locais poder constar que elas 
podem contar com a assessoria do Comusan para elaboração 
de seus estatutos.

Vera:
Ter que ter um regimento que o André está falando. Então, 

André, eu acho. Eu vou fazer o seguinte porque conforme for, 
a gente vai ter que usar as mesmas, elas havendo a mesma 
organização das comissões permanentes para as comissões 
regionais. Então talvez seja melhor a gente ler os dois e ver se 
dá para a gente aproveitar o que está na Comissão Permanente 
para a Comissão Regional, porque isso não vai dar confusão.

Porque por exemplo, eu tenho a comissão, que é perma-
nente, que vai trabalhar com as ações de políticas de segurança 
alimentar e nutricional da Então, se essa comissão definir 
que ela vai fazer a fiscalização de equipamentos que a gente 
considera que são Equipamentos San, ela vai precisar, então, se 
articular com as comissões regionais para fazer isso. Isso não 
está previsto aqui também.

André:
Exato. E nem está previsto o que compreende a comissão 

regional e a distribuição específica das 32 subprefeituras ou na 
macrorregião leste I e leste II.

Vera:
Não dá para a gente fazer comissão regional por subpre-

feitura.
André:
Então, a gente faz um regimento para a gente falar des-

sas coisas. Como a gente tem que falar, a comissão regional 
abrange que territórios, a comissão regional ela tem, quais os 
responsáveis? Quem é o responsável por animar uma comissão 
regional.

Vera:
Lembro que a gente tinha combinado que era para quem 

tivesse proposta já trazer , por escrito.
E qual era para mandar a Andre A gente, a gente para a 

gente poder discutir em cima. Mas eu acho que a gente tem 
que fazer e que isso não vai deixar a gente terminar de fazer 
a revisão. Não tem problema, a gente termina na próxima, a 
gente deixa um pouquinho pra lá.

Chico fez um comentário,

sentantes titulares e suplentes deixarem de comparecer aos 
suplentes ou suplentes.

Deixaram e deixarem de comparecer em reuniões do pleno, 
sendo necessária a presença de ambos em todas as minorias. E 
não fica contraditório mesmo. O Chico tem razão.

Vera:
Pois os representantes titulares e suplentes e ou suplentes 

as entidades, com certeza eu tenho que dar. Depois de ter sem 
titular ou suplente. A isso gente, terão de escrever vejam o que 
está aí que vocês estão vendo. Agora a Camila parou de com-
partilhar. Pra completar. Olha como ficou. Serão descredencia-
das as entidades e instituições cujos representantes titulares e 
suplentes deixarem de comparecer em reuniões do Pleno, sendo 
necessária a presença de ambos em todas as reuniões.

Mais alguma questão pessoal? Vamos colocar então em 
votação, colocando em votação a seção três do decreto des-
credenciamento e da perda do mandato da então é momento 
de vocês se manifestarem e se ninguém se manifestar, a gente 
considera que a gente teve aprovação em consenso por una-
nimidade.

Então, está aprovada a sessão três.
Camila continua lendo
Seção IV
Da Presidência
Artigo 23º O COMUSAN-SP é presidido por representante 

da sociedade civil, eleito por seus pares da sociedade civil, con-
forme previsto na lei nº 15.920/2013 e no decreto nº 55.867 de 
23 de janeiro de 2015 ou na Legislação vigente.

Artigo 24º Além do previsto no Art. 8º do Decreto nº 
55.867/2015, compete ao Presidente do COMUSAN-SP:

a) Ter o voto de qualidade, em caso de empate, nas ma-
térias de votação do pleno, como prevê o artigo 13º deste 
Regimento Interno;

b) Interpretar o Regimento Interno nas questões de ordem;
c) Participar da Comissão Executiva como membro nato;
d) Interpretar, nos casos omissos, o Regimento Interno, va-

lendo-se, se for necessário, de assessoria jurídica ou legislativa, 
se assim julgar, submetendo o parecer ao Pleno do Conselho;

e) Fazer os encaminhamentos pertinentes ao bom desen-
volvimento da reunião, procurando cumprir horários, tempos e a 
pauta previamente definida;

f) Fazer cumprir a ordem das inscrições, controlando o tem-
po estabelecido das falas, podendo propor ao Pleno encerrar as 
inscrições quando entender que o tema já foi suficientemente 
debatido e interromper a fala do Conselheiro, quando o mesmo 
exceder ao seu tempo;

g) Propor, caso necessário, a alteração da ordem do dia, 
mudando a ordem das matérias ou introduzindo novos itens, a 
ser aprovada pelo Pleno do Conselho;

h) Articular com os Coordenadores das Comissões, para o 
fiel desempenho do cumprimento de suas atribuições, promover 
medidas de ordem administrativa necessárias ao seu funciona-
mento e garantir espaço para comunicação dos trabalhos das 
comissões ao Pleno;

Parágrafo único: O Presidente, em seus impedimentos 
legais ou a seu critério, será substituído pelo(a) Coordenador(a) 
da Comissão Executivo, de acordo com o Artigo 14° desse 
Regimento.

Vera:
Vamos à seção quatro Pessoal, então vamos lá. Alguma 

questão? Alguma manifestação para a gente com relação 
a essa sessão? A seção quatro da Presidência, com alguma 
dúvida, Então podemos colocar em votação. Então estamos 
colocando em votação e ninguém se manifestar. A gente con-
sidera que foi a que foi consenso. Vamos aguardar. Então o um 
pouquinho. Então a seção quatro está aprovada.

Agora o Aloísio vai ler a seção cinco, gente da comissão 
executiva.

Aloisio:
Sessão VI
Da Secretaria Executiva do COMUSAN-SP
Artigo 26º Compete a Secretaria Executiva do COMUSAN-

-SP, conforme decreto 55.867/2015, prover o apoio técnico e 
administrativo necessário ao funcionamento do COMUSAN-SP:

a) Assistir o Presidente do COMUSAN-SP, no âmbito de 
suas atribuições;

b) Assessorar e assistir o Presidente do COMUSAN-SP em 
seu relacionamento com a CAISAN-Municipal, os órgãos da 
Administração Pública e as organizações da sociedade civil;

c) Subsidiar as comissões permanentes, grupos de trabalho 
e conselheiros com informações e estudos, visando contribuir 
para a formulação e análise das propostas apreciadas pelo 
COMUSAN-SP;

d) Manter atualizado os registros administrativos, acervo, 
informações e documentações referentes aos trabalhos do 
COMUSAN-SP no Sistema Eletrônico da Informação.

e) Acompanhar as reuniões da Comissão Executiva.
Artigo 27° O Secretário Executivo do COMUSAN-SP deverá 

ser indicado pelo Secretário da Pasta de Desenvolvimento Eco-
nômico e Trabalho (SMDET).

Artigo 28° Compete ao Secretário Executivo do COMUSAN-
-SP dirigir, coordenar e orientar o planejamento, a execução e a 
avaliação das atividades da Secretaria Executiva, sem prejuízo 
de outras atribuições que lhe forem atribuídas.

a) Estar presente, a fim de acompanhar, colaborar e efetivar 
as deliberações da Comissão Executiva e do Pleno.

b) Acompanhar o Pleno, registrando o andamento dos tra-
balhos para elaboração da ATA, conforme orientações e prazos 
estipulados no artigos 14 e 18.

Artigo 29° A Secretaria Executiva, para o exercício de suas 
funções, contará com o auxílio da Comissão Executiva.

Vera:
Agora a gente vai votar, essa seção.
Pessoal, a seção seis, tudo ok. Podemos votar. OK a vota-

ção. Alguma observação, não tem nada. Então, vamos para a 
seção sete.

Seção VII
Das Comissões e Grupos de Trabalho
I - COMISSÕES REGIONAIS
Artigo 30º O COMUSAN-SP, conforme decreto nº 55.867/15, 

estimulará, em articulação com as Subprefeituras, a criação de 
Comissões Regionais, com a finalidade de garantir a descentra-
lização das discussões e ações em segurança alimentar e nutri-
cional, a proposição de ações e programas voltados à realidade 
local, bem como para o acompanhamento das proposituras 
emanadas das pré-conferências regionais e da Conferencia Mu-
nicipal de SAN (CMSAN), a partir das diretrizes do PLAMSAN.

Artigo 31º Cabe aos conselheiros titulares e suplentes 
articular a mobilização das Comissões Regionais de SAN nas 
pautas regionais e no acompanhamento das decisões do Conse-
lho por meio de materiais informativos, realização de encontros, 
formações, seminários, bem como a participação em redes 
sociais.

As Comissões Regionais deverão ter um regimento, organi-
zação regional (como serão definidas) e como será a articulação 
das Comissões Regionais com as Comissões Permanentes e 
com o Pleno.

da Comissão em grupo de trabalho. Primeiro as comissões 
regionais.

Vera:
E eu acho melhor a gente parar aqui e votar a questão da 

parte das comissões regionais da seção Sétima, alguém levan-
tou a mão sim.

André:
Sim. só referente a esse ponto das comissões regionais. 

Devemos também ver isso no Conselho Estadual como é im-
portante a gente pensar fluxos, porque muitas vezes a gente 
quer que a comissão atue e depois a comissão começa a ter 
uma autonomia, uma dinâmica, e o nível central passa a dizer 

levantar a mão. Então eu acho que eu vou mandar os links para 
alguém e alguém coloca no chat. Pode ser.

Vera:
Pode mandar, por favor, obrigada, obrigada. Sobe! Às vezes 

é configurar só o tipo de problema de como é que ela passa 
para mim ou para a Angélica. E a gente tá bom.

Bom, gente, vamos lá vamos começar a nossa. A gente já 
havia discutido até o artigo 17 e isso.

Vamos começar a partir do artigo 18.
Camila: Começa a lêr:
Artigo 18. As reuniões do Pleno poderão ser gravadas e 

deverão ser registradas em Atas onde deverão constar:
a) Relação dos participantes, seguida do nome de cada 

membro com a menção da titularidade (titular ou suplente) e do 
órgão ou entidade que representa, inclusive convidados, quan-
do houver, e justificativas de faltas, quando houver;

b) Relação dos temas da pauta abordados com indicação 
do(s) responsável(eis) pela apresentação e a inclusão de algu-
ma observação relevante ou quando expressamente solicitada 
por Conselheiro(s);

c) As decisões e encaminhamentos tomados durante a 
reunião deverão apresentar o registro do número de votos con-
tra, a favor e abstenções, incluindo votação nominal, quando 
solicitada.

d) Resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta 
o nome do Conselheiros ou Convidados e o assunto ou suges-
tão apresentada;

§ 1º A Secretaria Executiva providenciará a remessa de 
minuta da ata, de modo que cada Conselheiro (a) possa recebê-
-la, por e-mail ou cópia em mãos, no mínimo 10 (dez) dias 
após a reunião, para ser apreciada e eventualmente, corrigida 
ou alterada.

§ 2º As emendas e correções à minuta da ata serão com-
partilhadas, com os demais Conselheiro(s) até 10 (dez) dias 
antes da reunião, em que será lida e apreciada pelo Pleno, para 
aprovação e respectiva publicação no Diário Oficial do Municí-
pio e na página do COMUSAN-SP.

Leonardo:
Vera, era só para saber se já tinha a data da próxima reu-

nião. Você comentou que vai ser presencial.
É que eu só preciso me programar para ver.
Tá bom, eu vou. Depois você vai passar. Eu vou tentar me 

programar aqui.
Vera:
E a gente fez essa conversa já na primeira reunião. Lembra 

que a gente levantou as datas a gente vai combinar com o Alo-
ísio para passar a agenda, tá bom para todos ficarem sabendo 
as datas ao longo do ano.

Vera:
Artigo 18.
18.ª. Artigo 18.º. Gente, colocando em votação. Tem algu-

ma manifestação em contrário? Façam agora. Se ninguém se 
manifestar, a gente considera que foi aprovado por consenso. E, 
então podemos passar para a seção três..

Camila ler secção III
Seção III
Do descredenciamento e da perda do mandato
Artigo 19º Serão descredenciadas as entidades / institui-

ções cujos representantes titulares e, na sua ausência, seus 
suplentes deixarem de comparecer em reuniões do Pleno, sendo 
necessária a presença de ambos em todas as reuniões

§ 1º Serão aceitas até 05 (cinco) faltas justificadas, no perí-
odo do mandato em vigor.

§ 2º um total de 3 (três) faltas, sem justificativa, no período 
do mandato em vigor.

§ 3º A justificativa de ausência dar-se-á por meio de do-
cumento com a devida exposição das razões que caracterizam 
o motivo de justificativa, expedido pelo Conselheiro e encami-
nhado para o e-mail comusan@prefeitura.sp.gov.br, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a reunião em que 
não participou.

Artigo 20º A perda do mandato nos casos previstos no 
Artigo 18º será comunicada ao Pleno COMUSAN-SP pela Secre-
taria Executiva, as providências tomadas para a substituição na 
forma desse Regimento vigente.

Artigo 21º Nos casos específicos de falta de decoro ou 
atitude antiética do conselheiro poderá implicar na perda do 
mandato da entidade, declarada por maioria qualificada (2/3 
dos presentes), do Pleno do COMUSAN-SP, sendo garantido o 
direito de defesa apresentada junto ao Plenário do Conselho.

Parágrafo único: Para análise das ocorrências, será consti-
tuída comissão “ad hoc”, que encaminhará seu parecer para 
votação da Plenária.

Artigo 22º Para os representantes do poder publico que se 
ausentarem por 03 (três) reuniões do Pleno consecutivas ou a 
05 (cinco) alternadas, será notificada pela Secretaria Executiva 
para as devidas providências.

Vera:
Alguém tem alguma manifestação gente, como a gente não 

enxerga por conta da projeção aqui? Alguém tem alguma ques-
tão que é colocar alguma questão em relação a essa questão do 
descredenciamento e da perda do mandato? O que a gente está 
votando agora, lembrando a gente que, a partir da nossa apro-
vação, a partir da próxima reunião, essas normas já vão vigorar.

Então, é para aqueles conselheiros e conselheiras sejam 
titulares ou suplentes que não puderem comparecer, preciso 
enviar por e-mail justificativa da sua ausência para que a gente 
possa, então, fazer e aqui considerar o que está colocado aqui.

Então, essa é uma questão que é importante a gente 
deixar registrado aqui neste momento. Então, vamos colocar 
a ninguém.

Chico:
Que consiga separar Eu não entendi uma coisa aqui no 

texto aqui do artigo 19. No fim, que é necessária a presença de 
ambos em todas as reuniões. Isso quer dizer que, se for o titular 
e não for o suplente na reunião, isso é dado como uma falta.

Vera:
Tanto titular como suplente, eles são conselheiros. Conse-

lheiro suplente Ele não tem direito ao voto, mas ele tem direito 
à voz. Então, a falta dele sem justificativa. Vai entrar aqui nesse 
das faltas com justificativa. É a mesma coisa a regra para todos. 
Eu participei do Conselho Municipal de Saúde.

Era a mesma coisa. Se eu faltasse eu tinha que justificar. A 
minha presença era. Como é que fala ela era. Eu tinha que estar 
presente na reunião mesmo sendo suplente.

Chico:
Isso não é contraditório com o que falar logo antes. Aqui, 

instituições com representantes titulares e, na sua ausência, 
seus suplentes. Esse, na sua ausência, não é uma coisa que 
contradiz.

Vera:
Eu acho que a gente copiou alguma coisa que estava em 

algum outro artigo e não percebeu que ele gerava confusão 
aqui, né.

Rita
E importante falar que o suplente não é da mesma enti-

dade.
Como podia tirar os itens de antes? Pontos falar que o 

suplente não era da mesma?
Melhor porque quando é a mesma entidade, tudo bem, 

vai o apoio. Quando não é aquela entidade, ela não tem re-
presentação.

Se não tiver. Então é a outra entidade. Não pode assumir o 
papel de outra coisa para tirar o seu suplente.

Vera:
E não é cujos representantes, titulares e suplentes? Nin-

guém ficaria assim. Eu vou ler para ver o que vocês acham 
Serão descredenciadas as entidades, instituições cujos repre-

Seria muito importante essa manifestação por escrito. A 
gente está reunindo manifestações dos todos, dos professores 
que têm um contato forte com o equipamento que que tem 
um desenvolvimento de trabalhos acadêmicos. A gente está 
pedindo parecer também para a FAO sobre a importância patri-
monial do território aqui no entorno e para nós seria bastante 
importante ter um parecer do Comusan.

Sem dúvida, e eu agradeço muito em nome do conselho 
do ponto n do Ponto, em nome da Rede Butantã, a atenção 
de todos e estamos juntos. A gente vai fazer muitas ações 
conjuntas ainda. Ah! e eu convido a todos que venham visitar 
o ponto na Avenida Corifeu de Azevedo Marques, 250 A come-
doria, que serve refeições saudáveis, funciona de terça a sexta 
e no almoço e há a feirinha, que produz produtos orgânicos, 
funciona também de terça a sexta, das 10h00 às 18h00. Tem 
a Livraria Louca Sabedoria, que é um sebo e uma livraria com 
livros novos, também na área de saúde e de economia solidária 
e na literatura em geral, é a loja de produtos artesanais e de 
produtos naturais de limpeza e cerâmica, etc. Funciona também 
de terça a sexta, das dez às 18h00.

E peço desculpas por não ter podido mostrar pra vocês, 
porque não sei o que aconteceu com a minha câmara.

Vera:
Legal. Sou muito obrigada. Tamos juntos mesmo. Gente, eu 

vou elaborar esse manifesto e eu vou colocar então depois no 
grupo do Comusan, pro pessoal conhecer e aprovar também.

Sonia:
Muito obrigada. Ticia quer falar, alguma coisa.
Vera:
A Bia, que é nossa conselheira da Associação Paulista de 

Gestores Ambientais. Ela está levantando a possibilidade da 
gente também encaminhar para o Instituto Butantã a solicita-
ção de informação em relação a essa situação e encaminhar 
também onosso apoio.

Vocês concordam? Gente, podemos fazer também enca-
minhamento Então tá. Então, além da gente assinar e fazer a 
nossa, a nossa manifestação, a gente encaminha para o ponto 
e encaminha para o Butantã. Certo. Ai, Sonia se você puder 
passar depois para a gente, um contato lá que a gente possa 
encaminhar, seria bom.

Sônia:
Tá bom. Vou te mandar..
Angélica:
Legal. Vera São só uma coisa. Obrigada, Sônia.
Só um detalhe a adesão além de comusan as instituições e 

as pessoas podem assinar individualmente também.
Vera:
E as pessoas aqui do conselheiro os conselheiros podem 

assinar e as suas instituições também. Inclusive eu vou enca-
minhar para o sindicato, para a gente também apoiar como 
sindicato. Vou passar para o sindicato para darmos apoio como 
sindicatos de nutricionistas.

Sonia:
Bom Agradeço muito. A gente tem uma ou duas formas 

de apoio, uma que é esse formulário de apoio ao manifesto e 
o outro é a gente fez um link no Chand, e novamente eu vou 
colocar tudo aqui no chat e eu estou tentando acessar aqui. 
Logo coloco.

Vera:
Muito obrigada Sônia. Gente vou passar mais um informe a 

Angélica e eu vamos representar o Comusan em uma atividade 
do Foca, que é um grupo que trabalha com adolescentes lá na 
região do Butantã, Escolares, né? Angélica, como essa semana 
e a semana de combate à violência sexual contra crianças e 
adolescentes.

Dia 18 de maio é o Dia da luta antimanicomial e do com-
bate à violência sexual contra crianças e adolescentes. Então, o 
foca era fazer uma série de atividades. A Susana, que foi nossa 
companheira conselheira e participou ontem. E Angélica e eu 
vamos fazer uma roda de conversa com as mulheres sobre a 
questão de segurança alimentar e nutricional e violência. Então, 
só pra informar a vocês que nós estamos ai. Fala o que é FOCA 
Angélica. Por favor!

Angélica:
Falo sim e o fórum da defesa da criança e do adolescente 

do Butantã tem 20 anos na região de atuação e sou membro 
desde 2003 desse lugar. É um espaço que cotidianamente 
mensalmente se reúnem, mesmo durante a pandemia. A gente 
sempre fez aí as comemorações dos 20 anos e a semana existe 
dois calendários fixos dentro desse espaço, que seria em maio, 
a semana do 18 de maio.

Conforme a Vera já falou, e é durante uma semana tratar 
das várias formas de violência em relação às crianças e adoles-
cente. E a gente perpassa pelas comunidades. Esse reúne edu-
cação, saúde, assistência social e atores, todos do poder público 
da região. Mas também, prioritariamente, chamando as famílias 
a fazer essas inserções, mapear casos. Então, tem uma série de 
ações então essa semana inteira, desde segunda feira, a gente 
teve a abertura com o letramento e com convidados especiais.

A Acadêmicos, várias pessoas que estão no escopo das 
várias violências. E aí a gente vai encerrar no sábado com essa 
conversa com a roda das meninas lá no espaço que chama se 
Centro Cultural Monte Kemel. Ou seja, é um bairro que tem e 
agrega muitas famílias, muito engajadas nessa questão, exa-
tamente pelas questões dos casos. E aí temos pessoas muito 
lincada com essa temática, que é uma espécie de articulador 
local que puxa essas atividades.

Então é uma semana muito importante para nós e a outra 
semana será a semana em setembro que é a semana do ECA, 
ou seja, todas as transversalidades do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e inclusive com muito adolescente fazendo discus-
sões. Essas discussões perpassam pela pelas famílias, pelas pes-
soas que estão discutindo essa temática mais e, principalmente, 
trazendo as crianças os adolescentes para essas atividades.

Obrigada, Vera
Vera:
Legal! Bom gente, agora nós vamos pro nosso ponto de 

pauta maior é que eu vou pedir a colaboração de vocês para a 
gente poder realmente terminar. Então um pouco esse nosso re-
gimento para que a gente possa constituir as nossas comissões 
e começar e fazer o nosso planejamento na próxima reunião.

Então, pessoal, a ideia é que a próxima reunião ela seja 
preferencialmente presencial, porque nós vamos precisar fazer 
o nosso planejamento a partir da organização das comissões.

Podemos até deixar para fazer essa organização nesse dia, 
mas a gente tem que terminar, hoje, o nosso regimento. Por 
favor, vocês se organizem para a nossa próxima reunião de 
junho, que será na segunda semana porque a gente tem feriado 
na terceira semana para que a gente possa fazer o nosso pla-
nejamento do Comusan. E nós estamos aqui hoje com mais ou 
menos 30 pessoas aqui, né?

Então a gente precisa desse número, pelo menos no míni-
mo, para a gente poder fazer o nosso planejamento só pra ter-
minar mais um informe. Gente, a gente teve uma solicitação do 
grupo de Pesquisa e Promoção da Saúde e Segurança Alimentar 
e Nutricional. O nosso conselheiro é de substituição, porque e 
de representa a Letícia foi pra Espanha. Ela vai continuar acom-
panhando dentro do possível.

E a gente tem hoje a Patrícia Vieira como representante 
do grupo. A Patrícia já esteve conosco em uma reunião aqui, 
inclusive ela, que ajudou a fazer a ata.

Então, a Patrícia passa a compor o grupo do Comusan 
como representante do Grupo de Pesquisa e Promoção da 
Saúde e Segurança Alimentar e Nutricional da Faculdade de 
Saúde Pública da USP. Tá bom! Obrigada, Patrícia! Olá! Ela está 
aparecendo a carinha dela.

Sonia:
Eu posso só falar uma coisa rapidinho. Eu não estou con-

seguindo acessar nem o chat, nem dei minha mãozinha para 
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11 - Instituição: APM DA EMEF ARMANDO CRIDEY RIGHET-
TI, CNPJ: 54.325.436/0001-80 - Projeto: Direitos Humanos cons-
truindo pontes para a Cidadania, prêmio no valor: R$ 4.500,00 
(quatro mil e quinhentos reais);

12 - Instituição: ASSOCIACAO DE PAIS E MESTRES DA 
EMEF DIAS GOMES, CNPJ: 04.348.276/0001-16, - Projeto: Grê-
mio Marielle Franco, prêmio no valor: R$ 4.500,00 (quatro mil e 
quinhentos reais);

13 - Instituição: APM E.M.E.F. PROF ANNA SILVEIRA PE-
DREIRA, CNPJ: 01.283.550/0001-28, - Projeto: Grêmio e co-
letivos estudantis: caminhos para espaços democráticos e 
transformadores, prêmio no valor: R$ 4.500,00 (quatro mil e 
quinhentos reais). 

II. AUTORIZO, a emissão das Notas de Empenho correspon-
dentes para suportar as despesas que a premiação ensejará 
neste exercício, onerando a dotação orçamentária n° 34.10.14.
422.3018.2.142.3.3.90.31.00.00 conforme reserva acostada aos 
autos, AUTORIZO ainda o cancelamento de eventuais saldos de 
reserva e de empenho.

 6074.2022/0002580-4
Notificação de Publicação nº 131/2022/SMDHC/DP/DAC 
Prezado Sr (a). Representante Legal da OSC Associação 

Comunitária Monte Azul.
CNPJ: 51.232.221/0001-26.
Endereço: R. Francisco Xavier de Abreu, 483, Jd. Monte 

Azul, CEP: 05836-180, São Paulo, SP.
Projeto: “Mãe Querida”.
Termo de Convênio: 187/2010/SMPP.
Processos nº 2010-0.307.643-9 e 2011-0.052.818-7. 
Notificamos a Organização em relação ao referido projeto, 

para apresentar documentação complementar em relação ao 
referido projeto. 

O prazo para atendimento à presente notificação é de 
30(trinta) dias corridos, a partir da publicação. Decorrido o pra-
zo sem que haja manifestação, serão aplicadas as penalidades 
cabíveis. 

Para informações em relação ao conteúdo e apontamentos 
acima mencionados e para resposta dessa, solicitamos que 
seja enviado e-mail para: prestacaodecontassmdhc@prefeitura.
sp.gov.br .

 6074.2022/0001403-9
Notificação de Publicação nº 130/2022/SMDHC/DP/DAC 
Prezado Sr (a). Representante Legal da OSC “Instituto 

Pensarte”.
CNPJ: 02.606.758/0001-01
Endereço: Alameda Nothmann, 1029 - Campos Elíseos - 

São Paulo - SP - Cep: 01216-010
Projeto: “Navegando para o Futuro”.
Termo de Convênio: 109/2011/SMPP
Processo nº 2011-0.252.425-1 e 2012-0.007.600-8 
Notificamos a Organização em relação ao referido projeto, 

para apresentar documentação complementar em relação ao 
referido projeto. 

O prazo para atendimento à presente notificação é de 
30(trinta) dias corridos, a partir da publicação. Decorrido o pra-
zo sem que haja manifestação, serão aplicadas as penalidades 
cabíveis. 

Para informações em relação ao conteúdo e apontamentos 
acima mencionados e para resposta dessa, solicitamos que 
seja enviado e-mail para: prestacaodecontassmdhc@prefeitura.
sp.gov.br .

 6074.2022/0007767-7
Notificação de Encerramento nº 143/2022/SMDHC/DP/DAC
Processo nº 2010-0.123.250-6 e 2010-0.250.886-6.
Prezado Sr (a). Representante Legal da OSC Associação Pró 

- Hope á Criança com Câncer.
CNPJ: 02.072.483/0001-65.
Endereço: Alameda dos Guainumbis, 1027, Planalto Paulis-

ta - São Paulo-SP.
Projeto: “Ampliando Horizontes Através da Terapia Ocu-

pacional”.
Termo de Convênio: 031/2010/SMPP.
Notificamos V. Sas. de que os processos 2010-0.123.250-6 e 

2010-0.250.886-6 referentes ao Termo de Convênio 031/2010/
SMPP foram encerrados com as Prestações de Contas aprova-
das e seguiram para arquivamento conforme estabelecido na 
Portaria nº 143/2018.

Ressalta-se que de acordo com a cláusula 3.3.7 do termo 
de convênio 031/2010/SMPP, é necessário manter arquivada 
toda a documentação comprobatória da aplicação dos valores 
transferidos em decorrência desta parceria, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contatos da aprovação da prestação de contas 
final. Durante esse prazo, a documentação ficará à disposição 
dos órgãos de controle interno e externo.

 EXTRATO
Termo de Aditamento nº. 004 ao Termo de Colaboração nº 

410/SMADS/2018
PROCESSO Nº 6074.2020/0006059-2
PARTÍCIPES: SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMA-

NOS E CIDADANIA E ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE SOLIDA-
RIEDADE (SEFRAS) – ACESD – CNPJ nº 11.861.086/0001-63

OBJETO DO ADITAMENTO: Alteração do Anexo Único.
ASSINADO EM: 17/11/2022
a)SONIA FRANCINE GASPAR MARMO – SECRETÁRIA MU-

NICIPAL - SMDHC
b)JOSÉ FRANCISCO DE CÁSSIA DOS SANTOS - DIRETOR-

-PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE SOLIDARIE-
DADE

 6074.2018/0000671-3
Notificação de Prestação de Contas nº 063/2022/SMDHC/

DP/DAC - MROSC 
Notificamos o Representante Legal da OSC GRAACC - 

Grupo de Apoio ao Adolescente e a Criança com Câncer, CNPJ: 
67.185.694/0001-50, situada na Rua Botucatu, nº 743 - Vila 
Clementino, São Paulo/SP, referente ao projeto: “Atendimento 
Imunofenótico e Genético das neoplasias da Infância e Adoles-
cência”, Termo de Fomento: nº 029/2018/SMDHC constante do 
Processo nº 6074.2018/0000671-3 para apresentar documenta-
ção complementar em relação ao referido projeto.

O prazo para atendimento à presente notificação é de 15 
(quinze) dias corridos, a partir da publicação. Decorrido o prazo 
sem que haja manifestação, serão aplicadas as penalidades 
cabíveis.

Para maiores informações e a resposta desta, solicitamos 
que seja enviado e-mail para: analisedecontas@prefeitura.
sp.gov.br.

 COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS PARA LGBTI

 ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE POLÍTICAS LGBTI+

Aos VINTE E NOVE de SETEMBRO de 2022, às dezessete 
horas, aconteceu reunião virtual (via Google Meet). COMPO-
SIÇÃO DA MESA: André Sardão, presidência da mesa. Presença 
da Sociedade Civil (pessoa física e pessoa jurídica) na pessoa 
de seus representantes titulares e suplentes, eleitos conforme 
votação realizada no dia 01/02/2021 e posse realizada de modo 
virtual em 16/03/2021, bem como do Poder Público composto 
pelas Secretarias Municipais de Direitos Humanos e Cidadania; 
de Educação; da Saúde; de Desenvolvimento Econômico, do 
Trabalho e Turismo; de Habitação e Segurança Urbana, e de 
Cultura.

Primeiramente, tratou-se de assuntos objeto de delibera-
ção:

suspeita, mas pelo que eu entendi, eles estavam com uma cam-
panha antes, mas realmente ficou inviável. Eles estão fechando 
e estão com dívidas do imóvel que eles têm que devolver.

E lançaram uma campanha de rifa que eu posso até depois 
mandar no grupo do Comusan. Mas para levantar a grana para 
pagar esse custo final de devolução e fechamento. Negócio.

Vera:
Então é isso aí. Eu devo ter percebido essa campanha tá 

legal. É uma pena. Era um espaço muito interessante e que 
atendia a uma proposta do Plano Municipal, que é a gente ter 
um entreposto para os produtores dali da região da Zona Sul. E 
justamente para facilitar porque para eles é muito difícil ter que 
se organizar e se deslocar para participar das várias feiras que 
eles poderiam estar participando.

É uma pena. Mesmo assim é porque é um espaço que o 
poder público poderia ter encampado, como para atender o que 
está previsto na política. Enfim, vamos ver se a gente consegue 
implementar esse espaço aí na Zona Sul.

Chico:
A gente entende. A gente tem o site. Fundoabraco.com.

br. Vou mandar aqui no chat. A gente está muito bem no Ins-
tagram. Ele está meio inativo. Por enquanto é a comunicação 
estava meio por celular, quebrou o computador, sei lá o que. 
Enfim, essa coisa da comunicação que está retomando vai.

André:
Um informe é o seguinte nós teremos um prazo muito 

curto para responder a consulta pública sobre a concessão dos 
bares, restaurantes e outros espaços nos equipamentos cultu-
rais. A Secretaria da Cultura e da Desestatização da Fazenda, 
até o dia 17 de junho, uma consulta pública. Depois, 1 de julho, 
uma audiência pública.

Vera:
Gente tinha uma proposta há um tempo atrás de que eles 

fossem ocupados pelos movimentos de mulheres solidárias dos 
territórios, né?

André:
Primeiro a gente tem que participar dessa consultas dizen-

do que a gente é contrário às concessões do jeito que elas são 
feitas. Assim como foi a tentativa com os mercados públicos, 
com os parques e qualquer outro equipamento público. A gente 
viu na pandemia que quanto mais Estado, mais proteção de 
direitos e de equipamentos públicos de qualidade. Então, a 
gente precisa refutar essa lógica neoliberal que tira do Estado a 
autonomia de gerir suas próprias políticas e, no caso de nossa 
soberania alimentar E já que fazer uma concessão pública? E 
se a gente não conseguir evitar isso, precisamos garantir que 
elas sejam destinadas a empreendimentos populares, porque 
senão os grandes da área dos eventos só quando guerra para 
aquelas coisas, todas tomam de conta esses espaços. E o povo? 
Que amargura no fome desemprego não consegue usar esses 
espaços públicos que são subsidiados.

Então a gente precisa, com muita diligência, responder essa 
consulta pública.

Vera:
Você acha que é caso da gente pedir uma audiência lá na 

comissão de Observatório.
Da Fome e Direitos Humanos.
André:
Acho que dá para vir na próxima. Pode ser que isso tam-

bém. E na próxima plenária pode constar como um ponto de 
pauta pra gente tirar um documento eu só informe. A gente vai 
transformar num sua reunião.

Vera:
Documento. Tá bom, André? Obrigada. A gente não esque-

ceu. Temos nossas audiências até domingo. Então, a gente já 
colocou lá a versão. Quem pode participar? Eu estou fazendo o 
levantamento de cada uma das subprefeituras, passando para 
quem está participando, para as pessoas saber quais são as 
propostas, né? E vamos nos organizar para a gente levar e mos-
trar que a questão da cidade ela é prioritária na nossa cidade.

E ela tem que ter uma dotação orçamental área própria é 
bem distribuída nas várias secretarias que tem que implementar 
a política. Ah, bom! Obrigada, pessoal.

 DIREITOS HUMANOS E 
CIDADANIA
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 6074.2022/0005470-7
9º Prêmio Municipal de Educação em Direitos Humanos 
DESPACHO 
I. Diante da competência que me delega, e com fundamen-

to nos parágrafos 2° e 3° do art. 18 do Decreto Municipal n° 
44.279/2003 e alterações e no art. 43, inciso VI da Lei Federal 
n°8.666/93, HOMOLOGO, para que produza efeitos legais, 
o resultado do Concurso “9º Prêmio Municipal de Educação 
em Direitos Humanos”, realizado pelo Departamento de Edu-
cação em Direitos Humanos, cujos prêmios serão destinados 
em consonância com o Edital de Chamamento Público nº 
CPB/010/2022/SMDHC/DEDH , publicado no D.O.C. de 27 de 
agosto de 2022, aos vencedores, na seguinte conformidade:

1 - Instituição: APM DA EMEF VIRGILIO DE MELLO FRANCO, 
CNPJ nº 62.458.765/0001-27, Projeto: CoCriando de cá e de lá - 
Prototype City São Paulo, prêmio no valor de R$ 7.500,00 (sete 
mil e quinhentos reais) ;

2 - Instituição: ASSOCIACAO DE PAIS E MESTRES DO CEN-
TRO INTEGRADO DE EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS DO 
CIEJA ITAQUERA, CNPJ nº 01.822.466/0001-35, Projeto: Edu-
cação em Direitos, prêmio no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e 
quinhentos reais);

3 - Instituição: APM DO CEI PARQUE COCAIA, CNPJ nº 
07.082.912/0001-07, Projeto: Pequenos eleitores: exercendo 
a cidadania, prêmio no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e qui-
nhentos reais);

4 - Instituição: ASSOCIACAO DE PAIS, MESTRES, SERVI-
DORES, USUARIOS E AMIGOS DO CEU PARQUE SAO CARLOS 
(APMSUAC), CNPJ nº 08.294.609/0001-22, Projeto: Março 
Mulher e os Cafés Filosóficos da Biblioteca do CEU Parque São 
Carlos, prêmio no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos 
reais);

5 - Instituição: APMSUAC CEU PERA MARMELO, CNPJ nº 
08.220.219/0001-08, Projeto: Potencializar a Apropriação do 
Centro de Educação em Direitos Humanos do CEU Pêra Mar-
melo "Seu Souza", prêmio no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e 
quinhentos reais);

6 - Instituição: EMEF DEP. Caio Sérgio Pompeu de To-
ledo, Nome vencedor(a): Renilde Santos dos Passos, CPF: 
329.707.438/84, - Projeto: Mediadores de Leitura, prêmio no 
Valor: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)

7 - Instituição: EMEI João Mendonça Falcão, Nome 
vencedor(a): Dione Aparecida Evangelista Maia Fonseca, CPF: 
175.036.768/84, Projeto: Culturas do mundo: a história de 
muitas vozes, prêmio no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e 
quinhentos reais);

8 - Instituição: EMEF Guimarães Rosa, Nome vencedor(a): 
Guilherme Antunes, CPF: 396.977.278/80, Projeto: Câmera 
em ação, prêmio no valor de valor: R$ 4.500,00 (quatro mil e 
quinhentos reais);

9 - Instituição: EMEF Armando Cridey Righetti;Nome do 
responsável legal: Nayara Silva dos Santo;CPF: 368.633.938/24, 
- Projeto: Escola Nosso Lar, prêmio no valor de R$ 4.500,00 
(quatro mil e quinhentos reais);

10 - Instituição: EMEF Amadeu Amaral: Nome do respon-
sável legal: Caio Marques Fernandes CPF: 364.324.638/23, Pro-
jeto: ALMOBot - Robô de interação para estudantes com TEA, 
prêmio no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais);

E a gente pode até criar o Google Docs para aí as pessoas 
irem nessa parte. Tá bom, então vamos para as disposições 
gerais e olhem os grupos de trabalho também, do jeito que 
eles estão nestas partes. Essa parte dessa sessão tá lá. Então é 
porque é tudo na mesma sessão, né?

Aloisio:
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 38º: Os casos omissos e as dúvidas surgidas na 

aplicação do presente Regimento Interno serão dirimidas pelo 
Pleno do COMUSAN-SP em observância ao estabelecido neste 
Regimento.

Artigo 40º: Sempre que se fizer necessário, poderá o CO-
MUSAN-SP solicitar aos órgãos e instituições da Administração 
Pública Municipal dados, informações e colaboração para o de-
senvolvimento de suas atividades, inclusive no âmbito jurídico.

Artigo 41º: A Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Trabalho proporcionará ao COMUSAN-SP, as 
condições para o seu pleno e regular funcionamento em todas 
suas instâncias (Plenárias, Conferências, Comissões Regionais, 
Comissões Permanentes, Grupos de Trabalho, Observatório de 
SAN e eventos) e lhe dará o suporte técnico-administrativo 
necessário, sem prejuízo de colaborações dos demais órgãos e 
instituições nele representados.

Vera:
Aqui a gente vai ter que colocar as comissões regionais, 

que não está.
Só permanentes e grupos de trabalho, tem que por as co-

missões regionais, né pessoal. Por isso que André está falando.
Parágrafo 1º: A Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Trabalho indicará suporte administrativo para 
garantir o funcionamento operacional do COMUSAN-SP, bem 
como sala específica para uso do COMUSAN com estrutura 
para desenvolvimento de pesquisa, produção e guarda de do-
cumentos técnicos, materiais e acervo relacionado ao tema de 
SAN e às atividades do conselho.

Artigo 42 º: As despesas decorrentes das atividades do 
COMUSAN-SP correrão por conta de dotações orçamentárias 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Trabalho.

Artigo 43º: Revogam-se as disposições em contrário.
Artigo 44º: O presente Regimento Interno entrará em vigor 

na data da sua publicação em Diário Oficial do Município, só 
podendo ser modificado por quórum qualificado de 2/3 dos 
membros do COMUSAN-SP ou em sua conferência Municipal.

Leitura do Comentário André, incluir o Observatório de 
SAN.

Vera:
Bom gente vamos discutir. Vamos voltar agora para a ques-

tão da votação do capítulo seis disposições gerais. Mas depois 
vai ter que arrumar os números com os artigos que a gente 
quer revisar, na sessão anterior.

Capítulo seis. Colocando em votação às disposições legais, 
a gente teve algumas inclusões, podemos ler o trecho para todo 
mundo ficar ciente, do que incluímos. Vamos lá com que está 
o que a gente tem aprovado no plenário, na qual que seria no 
artigo quadragésima primeira, que terá a Secretaria municipal 
de desenvolvimento econômico e trabalho, proporcionará ao 
Comusan/SP as condições para o seu pleno e regular funcio-
namento em todas as suas instâncias: plenárias, conferências 
e comissões, seja nas comissões permanentes, grupos de traba-
lho, observatório de San e eventos e lhe dará o suporte técnico 
administrativo necessário sem prejuízo de colaborações dos de-
mais órgãos, instituições nem representados, que são as nossas 
organizações e entidades.

É isso gente! Essa foi a alteração. Tem mais alguma ques-
tão? Podemos pôr em votação? Então vamos lá. Podem votação 
as disposições gerais muito bem. Então as Exposições Gerais 
estão aprovadas. São 11h51. Então a gente deixou essa parte 
para a nossa próxima reunião.

Chico, Andrea, Solange e Angélica. Susana, se puder ajudar, 
eu ou mais alguém que também tem um pouco de experiência 
e possa nos ajudar para a gente revisar aquela parte que é das 
comissões, que grupos de trabalho, que é mesmo o fundamen-
tal do nosso da nossa forma de organização.

Gente, quem tem informes para falar utilize este espaço.
Leonardo:
Vamos lá. E a Abrasel está sempre batalhando para os 

associados, para setor A Fispal vai ser do dia sete ao dia dez. A 
gente tem três espaços lá dentro, tem um local que é para os 
associados que a gente recebe, o pessoal do Brasil todo e de 
fora. A gente vai ter um auditório dentro da feira e um espaço.

Mas voltado às bebidas, que são choperia. Tem algumas 
empresas de bebidas que vão estar junto com a gente a gente 
provavelmente dia 31 vai lançar a Semana dos Namorados, 
que é para fortalecer o setor em que normalmente só o dia 12, 
que tem mais gente e a gente quer sempre tentar trazer do dia 
seis ao dia 11 para poder melhorar o faturamento das todas as 
empresas do setor.

E a fora isso, a gente tem tanto batalha. A gente está 
discutindo convenção coletiva aqui, um monte de coisa, mas eu 
vou tentar preparar alguma coisa mais detalhada pra próxima.

Feira de Alimentação. No Center Norte.
Acho que é a maior feira de alimentação de São Paulo, 

tem a Apas que está acontecendo agora, que a gente às vezes 
consegue participar. Esse ano, como a gente participou no Food, 
eu acabei não conseguindo fazer a Apas, que também não tem 
tanto a ver com o nosso setor, tem mais a ver com os fornece-
dores, que são para bares e restaurantes também.

Mas as Fispal é a maior que tem para o nosso setor de ali-
mentação. Fora do lar é a maior, porque a gente sempre está lá.

Vera
Legal. Então lembrem se de participar da construção tam-

bém do Plano Estadual Além de ser mais um dia, a gente vai 
ter também a BRASILFER que é uma feira que trabalha com a 
questão de orgânicos. Vou pegar a ata, para podermos divulgar.

Chico:
Há dois informes para dar, então peço licença aqui. Eu, 

como visitante externo, eu sou trabalho junto com a Abia, a 
gente está maior junto assim. Então ela está aqui de repre-
sentante oficial, a Bia Cinelli, e eu tento acompanhar também 
pra gente atuar junto mas eu tenho um informe, então que se 
vocês conhecem o galpão agroecológico no Butantã, que tinha 
a perspectiva de ser um entreposto de alimentos orgânicos, da 
agricultura, familiar, aqui na cidade eles estão fechando porque 
não conseguiram bancar.

Então acho que é um informe triste aí, né? Mas acho que 
tem a ver com San. É bom saber que está acontecendo. E outra 
coisa que ele dá um informe sobre o trabalho meu que eu faço, 
que tem a ver que nem estou aqui no museu por causa disso. 
Não estou aqui pelo Comusan, mas eu trabalhei com até divul-
guei no grupo no ano passado, que estava com uma campanha 
que é o Fundo Abraço, que trabalha com uma tecnologia social, 
chama fogão de caixa, que economiza gás de cozinha.

Estamos realizando. O piloto entregou para as primeiras 
pessoas, estão usando estamos tendo um retorno interes-
sante. O pessoal está conseguindo usar para cozinhar feijão, 
arroz, enfim, um monte de coisa. Mais pra frente eu vou trazer 
informações mais melhor estruturadas, porque está bem no 
comecinho ainda.

Vera:
Mas como eu recebi agora em algum grupo, via o que es-

tava acontecendo. Uma campanha para manutenção do galpão 
Então existe a possibilidade de ser retomada. Isso ele está fe-
chando momentaneamente ou está fechando definitivamente?

Chico:
Então, olha, eu não vi profundamente isso. Pelo que eu en-

tendi, eles estavam com uma campanha para manter um tem-
po, mas sem bota sob suspeita. O que eu estou falando está sob 

Me parece que a discussão que estamos tendo tem a ver 
com qual o grau de autonomia legitimidade institucional das 
comissões regionais.

Vera:
E isso é o que o André tá falando. Então, ele está colocando 

algumas questões que a gente vai ter que colocar aqui primeiro 
que ela vai, que as comissões têm que se organizar internamen-
te. Com relação ao regimento, não podemos ter aqui também 
que escrever o que estamos falando não precisa nem ter artigo 
só pra gente lembrar o que está falando, que ter um pouco do 
que elas vão ter, que o que essa organização territorial vai ser 
macro e como serão essas macros?

E como é que será a articulação dela delas com as comis-
sões permanentes e com o Pleno certo É isso, André. São esses 
pontos que você está levantando, que aí é isso que a gente 
precisa redigir, certo?

André Caiu. Às vezes ele cai por conta da ligação.
Angelica
Eu vou muito da linha, que o André falou.
A proposta que ele colocou ao discriminar na comissão, ai 

si agrega o que ele fala Levar essa sugestão dele, de discriminar 
por meio de um artigo, acredito que tenha que levar para as 
comissões permanentes, a discussão que ele traz. Não sei se dá 
pra entender ou entendi.

Vera:
Eu acho que cabe, né O que você está falando aí é uma 

opinião minha em cima do que ele trouxe. Eu acho que cabe 
a gente colocar para as duas. Então, eu, por exemplo, no caso 
da comissão regional, ela, ela, ela estava bem aberta aqui e o 
André está querendo estruturar um pouco melhor para que ela 
possa, inclusive para que ela tenha uma legitimidade maior, né

E aí eu acho que também com a ajuda da gente, olhar 
novamente o que está escrito nas comissões permanentes. 
Então, a gente talvez tenha que refazer esse essa redação com 
isso, gente.

Solange:
Acho que é interessante quando o André coloca essa ques-

tão à mesa das comissões.
Regionais para a gente entender que faz parte do conselho 

e ele está dentro do regimento e não é do nada. Então, acho 
que de repente, só mencionar como você comentou aqui no 
artigo e aí.

Aí, com a.
Comissão permanente, aí colocar que vai ter um regimento 

da própria comissão eu acho que aí fica mais bem distribuído e 
a gente consegue clarear algumas coisas. O que.

Vocês acham.
Vera:
Então? Solange Pelo que eu entendi, os dois tipos de co-

missão terão que ser o seu regimento ou suas duas formas. As 
normas de convivência, vamos dizer assim, de diálogo e de atu-
ação, porque a comissão regional será uma e a Comissão Per-
manente será outra. A gente poderá até ter até componentes, 
como, por exemplo, eu vou ter uma comissão regional na macro 
Leste Só que os conselheiros daquela macro Leste alguém aí 
algum deles vai ter que compor a comissão permanente e afinal 
a gente monta uma e não uma outra.

Bom. Eu acho que é isso. Eu acho que dá o que você pode 
combinar. E, para mim, cada comissão regional terá um repre-
sentante seu.

É isso que eu acho que talvez a gente teria que estruturar 
um pouco melhor essa parte. E então, o que podemos fazer 
Uma redação agora com para a gente poder fazer isso em con-
junto, aproveitando quem está aí para nos ajudar nessa direção, 
nessa construção.

Aloisio:
Artigo 30º O COMUSAN-SP, conforme decreto nº 55.867/15, 

estimulará, em articulação com as Subprefeituras, a criação de 
Comissões Regionais, com a finalidade de garantir a descentra-
lização das discussões e ações em segurança alimentar e nutri-
cional, a proposição de ações e programas voltados à realidade 
local, bem como para o acompanhamento das proposituras 
emanadas das pré-conferências regionais e da Conferência Mu-
nicipal de SAN (CMSAN), a partir das diretrizes do PLAMSAN.

Vera:
Mas esse recado cabe aos conselheiros titulares e suplen-

tes. Articular a mobilização das comissões regionais nas pautas 
regionais, no acompanhamento das decisões do Conselho por 
meio de materiais informativos, realização de encontros, infor-
mações seminários, bem como a participação em redes sociais.

André:
Então a gente quantas comissões regionais nós temos?
Vera:
A gente não tem comissões.
André:
Por isso, porque o verbo estimular ele pode resultar em 

nada. Agora, se as comissões regionais integram o Conselho ela 
precisa ser prevista, ela precisa ser fomentada. Ela precisa ter 
uma especialidade na estrutura do conselho. Agora, se elas são 
só uma forma de mobilização, aí pode ficar assim se isso satis-
faz nossos desejos. Mas até agora a gente não tem a comissões 
ativas com um calendário, com uma forma de atuar.

Se a gente quer mudar esse panorama, a gente pode colo-
car aqui compõe o Comusan as comissões regionais. Elas terão 
facilitadores, que são tais pessoas aí. A partir disso, a gente 
produz uma lista com cada comissão regional. E quem é o seu 
articulador local, ponto focal que a gente quiser dar o nome 
e cria, por exemplo, nas subprefeituras, uma instância para se 
reunir Assim, ele já está dizendo que a um é uma possibilidade 
e a impossibilidade, no final, cria confronto de conflito de 
institucionalidade . Mas a da sugestão era essa em vez de eu.

Vera:
Eu entendo que as comissões regionais, pelo que a gente 

vem discutindo ao longo do tempo, elas teriam muito mais es-
paço de articulação regional, né? Pra fazer justamente tudo isso 
que está previsto aqui, porque o que ocorre são as atribuições 
estão previstas aqui e é bem amplo e bem aberto, né? A minha 
preocupação é que a gente institucionaliza demais.

A gente ou atrapalha ou a gente faz elas conflitarem com 
as comissões permanentes, que na verdade são as comissões 
que vão ter que fazer o trabalho mesmo. Do conselho também. 
Então, talvez até por isso que eu falei que a gente tinha combi-
nado que era pra trazer alguma coisa. Era melhor já trazer por 
escrito. Então, o que a gente pode fazer agora?

Eu posso, a gente pode pular essa parte, deixar essa parte 
para a próxima reunião, no começo da reunião, de forma que 
você, Chico a Solange possam já ter alguma redação.E Ai, a 
gente faz a leitura das disposições gerais e a gente retoma a 
discussão de comissões, comissões de grupo de trabalho no co-
mecinho da próxima reunião como ponto de partida, inclusive 
para o nosso planejamento.

Eu acho que fica perfeito o que vocês acham até porque 
daí todo mundo que está aqui, que está ouvindo as questões 
que a gente está apontando, podem nos ajudar e já trazer uma 
sugestão de texto, gente para o que facilita para nós. E aí eu 
acho que essa é a parte sim, crucial dentro do regimento. E ela 
tem que estar de acordo com o que a gente acredita que deva 
ser, para que o nosso funcionamento ele seja o mais ágil possí-
vel, mas que ele também seja efetivo.

E então vamos fazer sim, gente. Vamos deixar essa parte 
que é da seção sete, para a gente fazer a discussão logo no 
começo da próxima reunião. E aí é legal. A gente já monta, já 
que tem que organizar um pouco as comissões, só pensar na 
questão das macros. Podemos notar a divisão das macros que 
a gente usou nas pré-conferências, então a gente pode ajudar 
para deixar isso mais ou menos escrito.

Tá bom. Eí aí a gente faz a leitura das disposições legais 
e encerra essa parte e a gente fecha o regimento de qualquer 
condições da sessão para pra próxima reunião. Pode ser.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 19 de novembro de 2022 às 05:02:36


